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jUuiulu-fiiro 1) a>N<;RK:/sr> \' notonai. A:-M-,ÍI I!" li)27 iíTíl? 

^ub.ilautiMt- i> i Ijo 
ou não ilo < iu:o ;'!■•) 

linvói' liMt ■ii - i- 

•\!ii «tá poriinc digo OU': n jui:'>hIuoc<V./ 
<.on.il,it.ú'.' .um aloijão ua I -gi-la^ão. 

Vamoi ver outro. 
O Si. adoi.vuo qoiino — Não posso, nn íi' ». - - 

du., r todos Os iii-vuinenlos em fuvpu ti" iov.j -•.to. 
O SR. VNTONJO AIU.MZ \ iiuprem. . .. 

,e-, poliliros. V. Kn.. coúhwn e -usa mai-= ilisti ia.' 
l.Mltâo t0il()S Ds Clõmes ÇOIIimilUS J,•■■■>,• \ <>||| ; 1 ■■< > . 1 

pmiè.o. ijue s(5 íi orime portiue'(jueiá o jnv ■•■> t nã • \ - 
■'•.tõrioso. não;' Si 1 íoodõro, em 15 üc uove-nbn». t.i\ ■■ .-i • 
'iníoli/ mui i inlo nuuea pn-scrcvoria. iiia> ■ o:no ' i ri, eu .» 
tornou-se um lieroe; todos "nós, votamos lia pone - o, -, com 
a maio • satisfação giandes Immi-muoms ao ■•grega» •■uh 
• tu llepuiilica. No umtanlo, porquo l/.itloro nfu- foi ti /., i 
voncidi), seu crime é iiniuvscriptivelj V. Ev. conhece ■ ou-u 
mais aiisurda? 

,\ reiriiael.iv alado das leis criminaej 
«ti\':i.s. pn-Judiciars aos iit'Ji\ i-Jnos \ac 
■tos prinejipios gerue.s de direito? 

O Sll. \U1STIDKS Ilocif.v   Si» potli 
Mis em matéria penal, a favor do indigilado. 

D Slí . WfOMO MO.NI/ V. E\. viu O m ■ a nee,- ; 
■o u a fiança no- r-idjiles polil.icos. 

Existe um dispi-silivo tornando iuaii imu; ive -is.-es e - 
JílCs. 

D Sn. \msTU)KS Roupa ■— Elias *••• fozrm eixe/nia- . ■ • 
■(itaudo os fados se apvcsenlam, jiara regular s:.lnnc-'-'s f .1 - 

■ as. Mas sempre om virlnde dos fados ijue se apresemam 
<» SR. AiVro.NIO MOMZ - EUa se fe/. exaclameri e : i 

atpiclles que tomaram pai te nesse mio menlo cevolneior ii-m, 
o o SFfpremo Tribunal Eedcral. muito aeertadamente, r pot 
i) na mm idade, Ju igi m-a i nconsl il.ncional. 

o Sn. Aipstiuks Rouii.v Não inxali ia a le . 
<1 Sll. AN IU.NlO MO.NI/. Não invalida, 
o Sn. AitrsTinrs Roupa — ihirqno a lei deixe de le 

pliei'n;ão por ler -.ido o lado pralicado anlerioiineuie a 
O sll, \.x PONIO AlüNIZ Mus mosi ra ipie > ■! •• - 

o eslã pusi|,i\ amente ou.xerludo de a,J«i,|òes. 
O S.l. VRISTIUKS jlije.UA — Mas a dis isão ,1 idicia a não 

iiunlidop a lei. 
o SR." VA TONIO MONIZ Re.-|MtHderei a V. 1-\, - 

perfeitamente que a decisão judiciaria não invalida a 
Ainda mesmo que ■ Tdbnnal a julgne ineonsliluri"na: 

einii inua em vigor ali'' que o Po ler I.egisla(ivo a •■•vogu o 
'frilimaH apenas lhe nega appIVacão em   a- . 

E fiimlmenle a lei de imprensa.... 
o Sa. \noiauio (ioauo ■ (,iqe é onlro de, .,■'... 
O Sll. ANTONIO MONIZ Rara mim é. I (anlo ; p; i 

que tive ensejo de pedir a sua revogação. 
') Sn. Aiiouuio Goaoo - Não e sunplesmeule nin alei, ; 

e ínlatno lamheml. .. 
< • SI'. A \ TOMO AloNIZ A e ja A . I:v. quanIo -u:i Io!e- 

ante e ininareial na manifeslacào das niitdias idéas i.i dis-e 
ROO ã lei que A'. 1,\. me JJOI'gU!)la se eonS)de-ii Main'. 
e mini /ei i/e eii./u.v, rompacada eom a que e-lantos votando, o 
snlrsl il Ul ivo Aundial de Toledo. Repito: a lei, jue uão ■ p- • 
de A . E v., mas do Sr, Solulonio Eeite, que toi queu 
piou o IraiiaTm de A . Ex.. e unia /■■/ <i 
com Csle snlislilnl ivo. 

o Sn. Anoi.iuio < ioinio i ntão. dejva 
O SR. ANTO.NIO l!(»\'l/ \ lei do A' 

«'ensiira ai- o monicnlo em que , nu-ual 
applirava pentis aos .ioimalislas e o podei 
de processo, ao passo que a sulis)ilulivo 

i aiinpiil ada com «Ia . 
Repilo: a Pd e i-i ferc iic 

erã,) do ( o ligo Tiv il qo 
ir-umliido, A!exau Ife, l.l 

' d, 
cila. 

ei. 
lia 

•lUeni 
' unjox comparai) 

ile ser injame? 
EiX,. - '■ â.imiiio a 

ie ai))'e e «■) quem 
.judiciado, depois 

Anníhal de ToN-Ov 
leonipanlia o jornal emquaiito viver, e (|nem ajipli a. jici ,» 
não e o puder Judicia; io, mas o poder exeenlivo. 

') Sn A oi mio (ioniio Rennilla-me V. Kx. mu apuii.e; 
V. Ev. esla ai giimenlando fundado em iim*eipiivo-o. i» snh- 
stifui ivo que voio da i amara dos Jiepiuados não lein por fu i 
ilisolutamenle modificar em qualquer ponto i lei o im 
prensa. 

O sll. AX TuMo AUiXl/ \,io «. idioi ' 
(1 Su. AihiI.IMIo < loano As i.l l.«|io«ic, do «idistpll V ■ 

v ao Ir/cr parle q.i lei de js-prc.s-ã,, do orn —lii- ■, ■, -i «r . 
fere a faclos do anarcíiismo. 

O St,, A V 1' I \ H) ll(»X 1/. M.is ;cssra\,i ,li i ■ - 
gislaeão so)#e -i Imprensa. 

O Su. Mioi.rno (íoiuiq Não lem reto •n -ia , . q 
de Imprensa, iine   mo esta qm, ,. 
liea. como A'. Ex. acaba de d)/.ec. 

O Sll. A.N')'( l.X l(» Ali • XI/ 
O Sll. Alan mio (ioiu>o 

nas a fm-T.s do «narchismo 
O Sll . ANTUNK) 'UiXI/ 

Sr. Rresidoifle, A'. Eu. mesint) 
Ctumilo a 

■ leslemnn.ia 
itipielle qve, , l«a t aletr a do- ! )■ imliulo-, Tm 

■ alue,aio da 
de qoe. •immsio • 
deram o voto, 

, - rat-irani que. ella . -r-iva re ligidu de tal maie-e-a > •; 
■ d i pr, mencia de tempo, não lhe recusavam o apoio, 

Eliesaram mesmo a dizer que em iuinT llígive', não. e - 
Mva escripta em portuguez, e v. Ev,, Sr. Presid,nTc , ai 
;>erleilameirtò que uma das condições de üma bõa lei 'é - , ' 
i eipgidti, não súmenfe de accô-do com as regra« de gr-uirm, - 
fica. mas ato com a (jreoecupaeâo da forma. V. K.v. salie . 
■ nidado eom que u Sr. Ruy. Jiari.o-a tratou u •••.•.laeçã., ■ > 
Codigo T.ivil. 

O mesnío nconferèu com a re, 
l-ngnez, de cuja redacçáo foi 
culaiio. 

A cedaerãi, io slle-ditlllivo da i ntuara rio- Ifepul.ii.des, S . 
Presidenio, - tive o.nso.jo de dizer cm meu parecer, — >•« i 
m.d redigida     redigida. 

O ar!. (pie i'- o seu pirôt, disse em meu parecer, e. i 
elaborado, de modq que é preciso advialuir-se o que neile se 
quer dizer. K, o me-mo acontere com o mi. :!••. Alia-, n,:» 
í-so foi reconhecido na ilamara dos L)f piiUiilits fielo-, p ojq-io; 
defensores do substilutivo, como eslã seudi» reiouiieeido i< » 
Senado, como não pôde deixar de. « ser por quem o ièr. 

0 propino Sr. Aristides Rocha, peranle a Eoinnii—ão ■■ 1 

riegisíacão, declarou que elle sentia prormidumenU', visíu ■ 
isso He vedar o eegimenlo não poder propor aigiunas eii,e. 
das de redaceão. E eu cheguei ale a avançar unia proposie:. » 
que o illuslro Senador por São Paulo juign.ra um lanio le.. 
ineruria. Ifis-e que houve )jroptí-iIo eitf to'da essu ronfnsã-' 
e ob-eui idade. A au-eneia de el.lfe/a e de precisão na- 1 s 
«•ra o arbiteio da- inle.cpret.ieões claslieas, armaiido d- mui"" 
onderio os seus applixudores. fv.i coiiija esses ainju s qn 
Meccaria levaidoit «na voz delerminatido grande revolução > 
Eu cito Eriminal. Tbeguej mesmo uehar que houve mã l',- d.i 
parle dos redãrtoies dessn lei. 

Passemos agic.r, a oulaa sen de cOnside açõe-, Ve.jan ; 

mães es motivos dcleriniaanle.-i da apr, s.eni,.eão de .em- v 
   projeelo Tliie v um verdadeiro ea«<» de leraloiogia ie- 

: slaliva ■• póda-se me-nio dizei, eonsidlaudo-se os íilliiae- 
!o Império o d-, itepublira, não «e enconira aionslrr-iigo 

■ gúàl. 
I.uzeiq os aulores do substitutivo que svineUiaale lei v, » 

a iidir a urna neee«sj,|-,ie imperio-a para nos -alvar do c - 
niiiie notando do einumunismo, anieaeados , omo esiamo- ia 

mil!:) vermelha de Mo.-.-.or, com Ioda- a- soas ate :adoras ç 
libras e.vnsequ-ncias. A imprensa eslã ur'alie de ali--, 
oicueas. aflirmam elhvs de planos lomplelo de deu, cie 

• ie. hradoi terríveis da vicualira, pregando abei , ,mr nie a <'i.- 
minaeão das natrias. a abolição da propriedade e di —• - 
.ueão da familia. D que seria de mi? scni patim, sem propr - 
bule e sem familia.' 

1 m jmiz pori ni. que precisa de Ia es lei tpara i-v dar I 
( jis-olncào da pnlria devi ria oes.ipparecer. 

Alas. r.-crrvi eu no meu volu em .separado; "nada disso ■■ 
■ rTiafle. tudo js-o não passa de uma fniila-ia, .ao vãos lo- 

more-, 
i> «a. A a.mio Eonoo - Ma- esfii se la/.i 

pa i a eniiada da onda verliielha. Uasia ver 
■ornaes. 

O SR. ANfOMO MttNIZ K então porque Rh lios receio 
le que a omhi vermelha peneire no Itrasil vamos desde jf 

a-pbvviai as no--as garantia- i oiisl il nejonaes. 
leilão, para que o bolelievi-nio não domine entre nos, 

vamos laz"i- o hcdi lievi-mp. Porque o liolcHevismo ■■ Jnsla- 
;o '111e a negação de iodos es'■- direitos é que e i não qnei o 
vaeiamenlq cs-a lei. 

O Kr. Auistiuks Utvuv Mas esse dilema de A. Ev. 
tem outra ponta, e preciso desiippurecei' a nacionalidade para 
não ?•' fazer de.sapparecor o conimimismo. 

ti "«1!. ANItiNI'* MOMZ Eonio desappareeerV 
o Sii ■\HiKrim>rt Roeu -v o connniinismo não e Jouínuu 

■hilosophicA: romninnismo ('■ dlssolnçfm. 
o «íR. ANTOMO AhiNIZ Isso na opinião de V. Ev ; 

mas conlrniua ao que susienlam Iodos os economi-las o todos 
OS 'se! Iplore.s de direito publieo, 

o Sn. Auisaimcs Rociia - Eqniinunismo e synonínio 
■inaindiia, de «aque. de TTs-assinalo. 

o su. VNTONIÍ) MONIZ A-. K.v. e-l.á eollfundlnd- 
eiuiiuitisiii eom os proee-so, empregados na llnssia pelos 

•oiumonisla- oaia nopianlar alli o coniniuiusmo. Ala i A r.x. 
.•o poderá dizer que o ivgunen domiiiaid.e no, Mrnsil sej.. 

>■ sunen demurrai ii o. porque dmxiide í auc.os, vivemos com 
'oo is as nossas garaidias eon;h ilnolonaes suspensas. 

O Sn. Anisiiurs Hocíiiv V. Ev. ebega a dizer no -eu 
Voto ipie. -i o Ooviveo ueei -sila de (oiuar p.'o\ id"lli'ias '| O 
UaueK' o esludo (le sitio. 

• ido o prepni i 
a aUilodo dos 
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O SR. ANTONIO MONIZ — Chegarei a este ponto. 
O Sr. Aiustides Rocha — Mas c o que o Governo tine: 

' ^ O SR. ANTOMO MONIZ — Bom modo do evitar o esta- 
do do sitio! Estabelecendo um sitio permanente. 

O Sn Ajustioes Rocha — Antes que o Governo se ae.ta 
na contingência de decretar o estado de sitio, demos-lhe uma 
"itdida^de ^OXI7 — Eu prefiro, em lodo o caso. 

o estado de sitio que (: passageiro e no qual o Presidente cia 
Republica tem responsabilidades a esse estado de sitio c. 
caracter permanente. _ ... 

O Sn. Aiustides Rocha —• Todas as nacoes cultas tem 'eis 
dcQ-a natureza em defesa das suas instituições^ 

O SR. ANTONIO MONIZ — Nessa lei, nao se emprega 
uma só vez a expressão coramunisla. 

Porque? ... ,■ ,10 ,1 
O Su. Aiustides Rocha — A lei nao t o artigo 1 ua ic 

rle 21. O art. 12, é uma disposição isolada da lei. 
O SR. ANTONIO MONIZ — Mas quem está íallando no 

apHrrn 129 . ~ 
eO Sr. Aristidus Rocha — V. F.s. que diz que nao s- 

fallou em communismo. A dispos^So do projecto vac Jaze1 

parte da lei contra o anarchismo 
O SU. ANTONIO MONIZ — Mas os anarcluslas sao indi- 

vidualistas, ao passo que os communlslas sáõ socialistas. 
Como, pois, V. Et. vem dizer, onarchMas? • 

O Sh. Aristides Rocha — \ . Ex. nao do\p perd* r >0 
vista que a disposição do projecto vac fazer parle da lei con- 
tra o anarchismo. . 

O SR. ANTONIO MONIZ — O que eu dizia é que nao su 
usou da expressão cominunismo na lei, porque não se qui/ 
que o estrangeiro dissesse que no Brasil se votavam leis 
contra doutrinas. , „ 1 .unir-.* 

O Sr. Aristidks Roctta — A lei iiro o contra a aouiniii 
do communismo. 

O SR. ANTONIO MONIZ - V. Ex. pode nao sei com- 
munista como cu não o sou, mas o que V. IA. nao pode 
contestar que o oonnnúnismo seja uma doutrina; Leis como • 
que vamos votar, leis dessa natureza, é_«ue fazem desenvolver 
o communisnío. Depois da apresentação do sulistiUitiNO, 
numero dq communistas cresceu enoememente nesta caiju.i . 

O Sn. Aristides Rocha — Depois da apresentação cies.a 
lei YY. EExs. tiveram assumpto para explorar. 

O SR. ANTONIO MONIZ Qual é a exploração. 
O Sn. Aristides Rocha — Explorando o operariado, u- 

zondo que queremos exploral-o e fechar as associações <lr 
classe. O Governo não pensa absolutamente em tal c<>usa. 

O SR. ANTONIO MONIZ —r Y. Ex. esta sento injusto, 
(Para que fim queremos isso? 

O Sn. Aristides Rocha — Da tribuna (to Senado. \ou ex- 
plicar ao proletariado o intuito da lei, que não c o que se mi 
quer attribuir. ^ . f^.. 

O SR. ANTONIO MONIZ • O intuito nao e es.-e, mas uu- 
na o direito de grévo inatiauçavol. , .1 „ 

O Sn. Aristides Rocha — Foi o Sr. Aurehno Leal qu ni 
apresentou um projecto semelhante, a quem V. Ex, nao nega 

0Ü«ll. ANTONIO MONIZ - Perfeitamente: estou de ple- 
no acoôrdo com V. Ex. 

O Sr. Aristides Rocha — Os Srs. Aurelmo Leal c Alui.- 
çlo Pinto foram os mais eminontes chefes de Policia. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Mas esses argumentos não mo 
impressionam, absolutamente. , . , » 

Paru se avaliar da sinceridade dos autores do substituído 
«ti Gamara dos Deputados, basta u seguinte trecho, para u 
qual OU'peço a attenção do Senado: 

"A Italia, que foi a primeira attingida 'pcío com ■ 
munitmo) resistiu galhardumente. congregando-se to la 
em torno da figura lionierira de Mnssolini. para i-cagir. 
como reagiu victoriosn, contra a invasao de princípios 
dissolveutes das nacionalidades o patrias que tizeiam a 

grandeza do muu<'o'contemporâneo.' 

No meu voto em separado digo: 

^ "De fôrma que os hoiTorisanl "o i/lhn </#•* j/LVcon". 
que se arrepian com as doutrinas do ciiuuinnn mi< f 
com os processos Im/fln'vistos, ponlessum-s. 
tas do fauriumo." 

cnfluiSi.is- \ 

Rn. Aristides Rocha — Tyrannia é na Ilus-ia. oicle ! a 
dissolução. _ , ti 

O SR. ANTONIO MONIZ — E no Brasil, bcmvrawnc t 
anarchismo. „ , ■ . t. ^ 

O Sn. Aristides Rocha — Seanrismo e na i>aliic. 
O SR. ANTONIO MONIZ — Eu disse, hernar-listuo. Na< 

fallei no Sr. Seabra, que não ponde 1 ornai- p>-se de sua ca 
ceira porque A'V. EF.xs. não consentiram. 

O Sr. Aristides Rocha — Não consenti, nao: voiej (.,• ae- 
côrdo com o parecer da 1 iininiis^âo, que dcilaiou •! • s. Ex. 
não havia sido eleito. 

O SR. ANTONIO MONIZ {coutinuaiuh' n ; 

"Não compreheivlo corno -e esiigrnatis.. coin f 
ror. o co)nmihi>sin(' e enalteça o fao 'sco .ei e 
condemuc Lenine c endeose Mussolii i-. 

Cloinmunismo e fascismo são, jgualinenie, m<ndfesia-oc- 
de despotismo, contra as quaes cumpre-nc- reagir, dentic do.- 
principios traçados pelo liberalismo deinucratico. Lenine 1 
Musolini são dou.- typos de tyrannos. I u. quer a tyianni.i «ia 
multidão, o outro a tyraimia de um só. Mas, no fundo, ambo.- 
insurgem contra a liberdade, ambos querem o resiabelet i- 
mento do regunen da escraxidãu. ambo- quex-t-m o ame.squ! 
nlianientcr da personalidade bumaiia. porque e»su desappavoçi 
quando despida cos chamados direitos do homem. 

O Su, Aristides Rocha - sfio tyranuias pacifica? que 
fazem o bem da palria. 

O SR. ANTO.Nli > MONIZ — Eu combato o Comieum-mi 
com muito, mais sinceridade e lealdade du que aquelle- que 
deíendem «-sse ])rojecio. porque o ''u • não quei-o «; a suff.■ca- 
ção das liberdades indivii uaes. cbame-se o ri'gimeu comom- 
nismu ou la.-cisino. A . Ex. censura os processos empregado.- 
pelo communisino na Rússia, ma» de idêntico» : ri cesse- st 
serviu Mus-idjni na tlulia. 

(1 sr. Vuui.pho Gohdo E outra que-lã. . 
O Su. Vrihtidks Rocha— Palavras, palavras, aiuvras.. 
li SR. V.MDNIO MONIZ Palavra.-, não. 
O sa. AuiSTiims Rocha — A lei è incoii-tilucioiiai. Pu ■- 

que, iiicon-titucioaai? \ . I!\. prove. Não orova. 
• 1 SR. ANTONIO MONIZ ,1a itidique; - ;.»ot-> - - 

mt levam a con-ideral-a iaconstitucíoiial. 
O Sn. Aristides Rocn.v V, Ex. e-lá divagando, 
ti SR. \N td.VíO MONIZ Sr. Presidente, a igiimaiici.. 

entre nó-, em relação 30 a-sumpto, e de tal (iiT.em, «jUe acan. 
de receber jormies (V meu Estado, no? quae» s ia/i-m « - 
maiores elogios ã policia dulh porque conseguiu 1 1... 
communista 

O Se,. Ahistidcs Rocha — V. E\. não d e ■ ...a ( 
um desaforo prender um cfimic.uni.-ta, 

O SR. VNTONK» MONIZ Não « i—o; . qu. .«-ti.. 
diculu prender um homem c ficar—«e pasinadu ja-cd-e- i-cimit. 
a policia eile eVclacou que cru c<immuni-ta e como oiamu- 
nista fazia a propaganda de sua- idéa». Foi i-eiiuiad i,,,- , rj.. 
mlnuso lo rivei. Yae ser deportado. Não -e- «orno 1 que mu 
o suiriditrum. Fiquei envergonhado com o fae(o_e m«. a-h.- i ei 
como o cliele de policia bahiano, com quem nâe 

, ções pessoycs... 
O su. Aiustides Rocha E" um homem de 

ponderado. 
O-SR.. ANTONIO MONIZ ... que ' um ji.ri-ta d - va- 

lor. se lenh» prestado u scmeliianie ridículo. 
ü Sn. Vdühdho Gordo — Y. Ex. está ly/eiid-. cons.-dn-a- 

ções que o parecer do iIlustre Relator não çeriiidle. -. j-, ■. 
i) Relato; npeuas refere mie Mu-sulini oDpor barreira- a j»- 
\«são do bolchevismo na Halia. com o qiie prestou -rautle- 
serviço- áque.lle pai'. Y. Ex. não pede conte-iju -«o. 

11 SR. VNXONIO MONIZ Deus u.e livre o .-o,.), 
venha prestar ao Brasil o serviço que Mi -.-Miuj pço-tou , 
Halia? i.lle ti re-iuziu ó e-çcav mão; lez «•«^lu que auaiiuonRs-,. 
a palria os seus mais illustre.- filhos; confiscou hei.-; desre» 
peifou Iodos os poderes publico», t «Ex. -aia- o Mu-soIídi 
declarou pei-eniptonamcnte «[Ue, -i tos-e íierr«*lü«.o i.a- . ua». 
não se conformaria com i»-u e continuaria a go •rua. dc-;i«i- 
ticaineiHc. V, Et. sabe que M.u-stdini j.cemle D . atíp- 
cn-tiga toco» quflidn» so insur.iam confra -uu» idear. 

O Sn. umicuho Gordo — O Relator não fez a «jsjJi-stiii o 
Mus.-olini. ' 

O S1 i VNLTiNT" MONIZ Si V. t ■'■••-■■ia :■—«• ai 
o Hra-il. ■- o caso de lamentar como um juri-cm -ulio u me 
vRo queira ver o seu pai/ -edii/ido a ersa -miserav -ii a -i ■. 

Lenht 

valo. ato, 

O Sn. \iustidi s Rouu.vPceficO o laci» n<J ao corarnu- 
nismo." . . ' 

0 SR. ANTONIO MONIZ Y, Ex. jn-efei^ a tyranm:-. 

K\. di--.i tunil «me ,i líalia vve 
<1 Sn, Vnii!.nHo Gordo . Foi'. 
O sR ANTONIO MONIZ t u» b vi". 

V. La. \i iTiiltap.o; «pp. i»-«) -1 i;« verdadi* 
em tm/.: ma-' a paz que alli ceinA èTi u 

em p#'/. Não d 

pie 
-u-H qip 

ItuIlE Nivji 
. -O ■ 
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lr'oi'a nas senzalas, ó a paz appareuto o fictieia, ó unia paz üo 
(luo o espirito nem o eoraeã.) participam. 

O Sr. Adolpho Gordo — Mas queni Já foz a apologia dos 
processos do Sr. Mussolini na política interna da Ilalia? 

O Slt. A.NTONIO M/ONIZ — O Sr. Annibal de Toledo, quo 
reputou o Sr. Mussolini um heroc; o Sr, Senador Aristides 
Kpcha, que ainda ba pouco aqui disse que, preferia mil vezes 
o musgolinismo ao bolchevismo. 

.O Sn. Adolpho Gordo - - V. K.v. não prefere. 
O SK. A.NTO.NIO MüMZ • Eu não. .Nem boldievismo, 

neui fascismo. 
Sr. PTcsidente, o projecto tein vários oufros inconve- 

nientes, inclusive o de augraentar a penalidade para os cri- 
jnes de greve. A greve s.j é crime quando se torna subversiva. 

O Sr. \ristide3 Rocha — Naturalmente, 
íO SR. VNTONIO MONIZ — Não sendo subversiva é um 

direito ínconcusso do operário. Ora, o operário S(3 entra em 
greve quado «• sento roubado nos seus esforços. As gréves 
'eein sempre por fim, ou reclamar augmonto do salario, di- 
minuição dc horas de serviço, ou então nmu modificação 

qualquer nos regulamentos do trabalho. 
O Codigo Penal decretado, indo de encontro ao prin- 

cipio já então victorioso na espliera scientifica do direito 
doutrinário, considerou a greve como um crime. V. Ex. sabe 
que o operariado sc movimentou nesta Capital o em vários 
outros pontos do paiz e se dirigiu ao Chefe do Governo Pro- 
visório, que não teve n menor duvida em attéudol-os. l>o 
maneira que esse dispositivo absurdo do nosso Codigo Penal, 
leve a duração do poucos dias e a nossa legislação perma- 
neceu assim alé o presente momento, \gora, porque estamos 
com medo do ' olho do Moscow ', aggrava-so a penalidade das 
greves, tornando-qs crime inafíiançavel. 

•o Sr. Vristidcs Rocha — Essa disposição e de dous anpos 
passados. Foi solicitada pelo Sr. Vurelino Leal, quando chefe 
de Poliicia. Entretanto, V. Ex. affirma que foi agora. V. Ex. 
tem recursos intellectuaes dc sobejo paru argumentar com 

brilbanlismo. Não tem necessidade, pois, dos argumentos quo 
está empregando. 

<) SR. VN-TONLG MONIZ — O nosso Codigo Penal ainda 
admitte modalidade d.' giwe criminosa quo o direito mo- 

derno não consideram como tal. 
O SR. -Aristides Rocha — E quo lemos nós com isso? 

Está 110 projecto? 
O SR. AXTOM.> MONIZ Esto iwo.jeclo torna esses 

crimes inaffiançaveia, indo de encontro a orientação do nosso 
direito penal. 

•O rbi. Irinru Machado - V. Ex. sabe que a sociedade não 
pôde applicar penas dcsi»roporcionudas, iníquas, e a Justiça 
e sempre o fundamenio da pena. Dosdo quo se. duplica, som 
exemplo, nas outras legislações, uma pena, o que já foi ad- 
gmentada e mais do que duplicada em 1921, nós vamos che- 
gar ató a uma penalidade que é quatro vezes maior do que a 
<iqe estava no Codigo Penal de 1890. 

O SR. ANTtVNIO MONIZ — Sr. Presidenta, antes do ter- 
minar a serio di' eonsiderações que venho fazendo om torno 
do substitutivo da Caraara ao projecto do Senado, V. Ex., 
ha de mo ponuittir qur faça referencias a uma entrevista 
publicada ha dias 110 Globo, entrevista feita por aquollo ves- 
pertino com uni.illustrc magistrado desta Capital, o Sr. i)r., 
Nogueira, a quem não tenho a satisfação de conhecer pes- 
soaimonte, mas a cujos méritos moraes o intellectuaes tenho 
ouvido fazer-se as mais honrosas referencias. 

Nesse precioso trabalho, aqucllc illustro magistrado es- 
tuda, com múih) critério o precisão,. o assumpto, não só sob 
o ponto de vista' sociologioo, como sol» o ponto do vista con- 
stitucional, euasiderando iueoustHuoionalissimo o substitutivo 
Annibal Toledo, peço pormssão a V. Ex.. para publicar essa 
çntreyista juntamente com o meu discurso. 

.■br. Presidente, estou convencido dc quo os autores do 
projecto erraram, suppoudo quo com esta lei diminuem a 
propaganda oomiuunisfa no «rasil. Ao contrario, cila vem 
incentival-a. Isso é o quo nõs ensina a Historia do todos os 
povos. Não ha nada que mais irrito um povo do que suffo- 
car-lhcs ossos direitos, que são direitos uaturaes. A Historia 
nos môjtra (pie todos aquolles paizes que teom, cm determi- 
nadas circuinslancias, votado leis de arrocho, do natureza' da- 
quclla do que nos estamos oecupando. se toem arrependido.1 

Foi uma lei de imprensa escorchativu ciue impediu a re- 
eleição de João Audcrsou nos Estados Unidos o deu a victpria 
a Joífersou, scin competidor e, coui isto, mudou a orientação, 
política dacyiella Nação. 

Foi uma lei do imprensa opprcssori, um dos prinoipaes 
factorcs da revolução dc 1830 quo teve como consoqiichcia a 
derrubada de Carlos X, na França. Portanto, aquolles que 
temem q. desenvolvimento do bolsbevlsmo no Braall andariam' 
muitó .melhor uvando de ivrpccssos outros paru impedir a sua 
propagaçã". 

Estimaria, Sr. Presidente, que o Governo do paiz, em! 
m z de desejar a approvação do uma lei como aquella que, 
está preoocupando o Congresso Nacional, uma. lei que at- 
enda contra todas as Mher.^t.les individuaes, procura-se. res- 
tabelecer a paz na faniiúa brasileira, e, om lugar de exigir dos 
seus amigos a votação do uma lei oppressora, melhor seria 
quo lhes pormiltisse que, au-mlfando os reclamos da con- 
sciência nacional, votassem a lei do amaisüa ampla, Muiíti 
bem; muito bem.) 

Enlrevisla a qm 
rr Antonio Moiiiz; 

referiu cm -■m discíu-su o >r nena- 
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\s hellas entres istas dc sensação 1 Elias -ão bem raras, 
porque rara ou nenhuma consegue a um tempo, sendo belía, 
ser ainda dc sensação, dando-se a este vocábulo a elastici- 
dade moderna, que comporia a idéa do quo ■' novo. do que 
é palpitante, do que attrae o impressiona, daquillo, afinal, que 
logo se comprehende e sente, « que não se expríiniu ainda 
na devida fôrma. Nesta enlrevisla de agora, obtida do juiz 
J, A. Nogueira, tudo concorro a illustrar esse concebo, por- 
que a bclíeza cá está no seu molde e clareza, no seu apuro 
quasi clássico dc «stylo, na exposição dc suas idéas, nas uas 
expressões formaes e inlrinsecas, c a sensação temol-a no 
palpitante do assumpto, na conclusão do seus dons e esseu- 
ciaes argumentos, na repulsa de consciência nacional pela le» 
scolarada. Poderíamos aqui aceresceníar que as eousas quo so 
vão ler se revestem ainda da autoridade de quem as expõe, 
por isso quo o juiz J. A, Nogueira um magistrado que 
honra a nossa cultura, pelas suas sentenças o estudos, pelo 
sou espirito a um tempo literário e sciontifieo, pelo seu amor 
da forma <• do pensamento, pelas suas qualidades, em Míni- 
ma, do reflexão e do brilho. Mas, em vez do elogio do autor, 
quo rosao espontâneo do quem o ler, preferimos, a geito do 
summario, lembrar que nesse, trabalho o notável magistrado 
nos aponta, com indiscutivel limpidez, essas duas grandes 
verdades; o sitio ó, inconstituc-ionalmento, a única medida 
capaz de supprimir a liberdade de pensamento o reunião; o 
todas as providencias que visam a garantia dos bens sensí- 
veis, são contraproducentes, uu inúteis e deshumanos, quando 
coiiu tdlas so sacrificam os bens supremos, que são os da li- 
berdade. Agora, o publico vac ver de (jue- maneira o magis- 
trado expõe taes verdades, o como, á luz da sua critica, pas- 
samos a nos lembrar quo, ao contrario do quo em geral se 
cuida, o maior mal do bolchévismo está menos na limitação 
da propriedade do que na suppressão do direito dc so pousar 
livremente; 

Que penso acerca do projecto Anuibal foledo? \nlos 
do tudo. devo dizor-lhe que encaro essa questão exclusiva 
mente sol) o ponto do vista jurídico e sociologico. (juer como 
magistrado quo sou, quer como escriplur ensaísta, sempre 
vivi e continuo a viver, inteiramente aUjoio as paixões par- 
lidarias. Não louvo nem combato "determinadas situações po- 
líticas. Procuro a verdade onde quer que ella se encontre, a 
direita ou á esquerda, jionco importa, eomlanto que satisfaça 
ás superiores aspirações do meu espirito.,. Isto posto, não 
tenho nenhuma (lifficuldadô em dizrr-lho som rodeios que u 
projecto Toledo ó inconstitucional, — 1 ucoiistituc.ionáJihsimp, 
por violar fragarosamente princi))io.s básicos da nossa Cmi- 
-lituição, pois faz (aboa rasa da )iherüaJo de pensaincoto. d-t 
liberdade, do associação e de reunião. Em face do nosso libe- 
ralismo constitucional, quo é, aliás, o régimeii "normal" do 
todos os povos cultos, não sei como se possa legalmente im- 
pedir quo um íudividuo, que mu grupo dç indivíduos, pelo. 
palavra osoripta ou falada, mauitoste idéas, pregue tbeorias, 
sonho, com Platão, com Thomaz Morus, com Wifliam Morris, 
com Marx ou í.euiue, cidades futuras, maravilhosas Icarias 
impossíveis, onde todas as actividades, Iodos os bens >• re- 
cursos sejam postos om commum, a maneira do que,»« d?» 
com as abelhas, as formigas ou os tormitss. Ainda ha não 
muitos dias. o Hupremo 'JFihunaá Federal, interpreto máximo, 
dos princípios basilares do nosso regimou, concedeu habeas- 
• orpuí. para que um grupo de admirador os de-Lenine pudesse 
llvremcuto colebrar-lhe os idóaes, por oceasião do auniyer- 
sario do sua morte. E não- podia decidir dc outra maneira, 
sob pena de trahir a sua missão dc supremo baluarte ie todos 
os direitos o liberdades. •' 

E, entrando de .frente ao assumpto. pondr-uu b. íí.j 
He ó verdade que p "perigo vermelho" se tornou immi- 

ncute paru o Brasil, o. único recurso "wnstüucional" de qim 
so pôde valer a Nação, na hypothose do se tornar n • màsjuao. 
como medida de salvação publica, quo restrinja a libei- 
üado do ponsumeutu, consiste, sabcm-iib) todos o- jurista . 
no estaheleoimeuto do estado dr sitio. K' esse o único meio 
do o Congresso suspendei' logahneulc o livro excrciem do> 
(tirçitos elementares garantidos peja nossa Magiru '.larçi^ NL 
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creio, enlrétanto, na realidade desse perigo, ao mt no? como 
cousu próxima, que reclame uma medida excepcional, qual o 
estado de silio. pois é osso o único recurso constitucional, o 
único recurso legal, msceptivel fo ser adoptado por um go- 
verno não revolucionário. Eu entendo que o "prestigio" de 
que ainda goza, cm certos meios, o radicalismo commúnista, 
provém mais da acçâo de seus adversários do que da de seus 
adcplos. .Provém do mysterdo, do pavor, do odio com que 
se encobre e. ao mesmo tempo, se agiganta a Validade 
russa.... Explico-mo: na Rússia dou-se p u plienomcno cuja 
ironia profunda não pôde passar despercebida aos olhos de 
quem sabe incditar com calma. Os dirigenlcs da .revolução, 
dividindo os grandes latifúndios e entregando a torra aos 
camponczcs, in-lruiram com esse golpe uma numerosa pe- 
quena burguezia, um exercito de pequenos proprietários, que 
constituo o maior obstáculo que se pode imaginar á realiza- 
ção do programma collectivista ou conamunisfa. E eis a con- 
tradição intima <• fatal' que surge das tentativas do applica- 
ção ã realidade de uma tbeoria ccmo a do communismo. O 
primeiro passo para implantal-o tem como réplica ironi a da 
realidade social o apparecimento súbito de rnilliaros do '■in- 
teressados" em negar os princípios em virtude dos quaes fo- 
ram investidos do uso e goso de uma pequena riqueza, de ha 
muito invejadaDe sorte que, na própria Ru-sia, não ha 
communismo, senão como "tendência", como doutrina, como 
moto de bandeira. A "realidade social" consiste cm uma nova 
democracia c cm uma nova pequena burguezia agarrada, com 
todas as forças, ao seu novo direi*o de propriedade. Mas o 
que ha de peor, de realmente insupportavel acima de tudo no 
regimeu bolclu vi-ia, não está nessa instituição súbita da pe- 
quena propriedade rural por via da fragmentação forçada 
dos imnaonsoe latifúndios mal aproveitados — mal que traz 
cm si mesmo o seu proprio remedio, pois os dosherdados de 
hontem se ■convorlera,:n nos pequenos burguezes do hoje — o 
que ha df peor, de mais nefasto, do mais repugnante com os 
fundamentos da nossa civilização, está na snpprGssão das li- 
berdades individuaes, dos direitos do homem, declarados pela 
Revolução Eranceza. de todas as grandes conquistas liheraes, 
dentro de cujo âmbito não compreendemos mais uma evo- 
lução espiritual compatível com a dignidade humana. Que o 
bolchevi&mo venha limitar-nos o uso e goso dos bens ma- 
teriaes é. sem nenhuma duvida, muito menos importante do 
que nos roube os bens inestimáveis de ordem espiritual, como 
seja a liberdade de pensamento — ■alma parens" de todo o 
progresso e de toda a civilização. Entretanto, o parecer Ja 
commissao da Gamara, exaltando a figura "liomerica" de 
Mussoliai, com o sou anti-liheralismo, assenta, com a desen- 
voltura do mais grosseiro matcrialismo, no inconfessável pre- 
supposto de que acima dos direito? nécessarios ás mais no- 
bres expansões da personalidade humana está a defesa do pa- 
trimônio economico, a salvaguarda do cofre o da conta cor- 
rente. Os redactoros desse parecer, collocando-se imagina- 
riamente entre as pontas de um dilomma, preferem a sup- 
pressâo "permanente" desse patrimônio immaterial, que se 
reduz a meia dúzia de pobres liberdades (pensamento, re- 
união, associação, etc.) ao perigo mais ou menos problemá- 
tico de vôrem reduzidas as suas riquezas econômicas. Outra 
cousa nao quer dizer o elogio do fascismo, feito pela com- 
missão... 

Tem graça a apologia do fascismo na bocca de uma com- 
missão de deputados, bocca. por sua vez, de um parlamento 
"soi-disant" liberal... E' sabido com que assomos de arro- 
gância a figura "homerica" a que se refere a douta commissão 
inaugurou o fascismo no seio rio parlamento italiano; "Se- 
nhores, eu cumpro um acto do deferencia formal... Eu podia 
castigar todos os que diffamaratn o fascismo... Eu podia fa- 
zer desta sala um acampamento do manipulos, fechar o pae- 
lamento c estabelecer um governo composto exolusivamento 
de fascistas. Eu o podia, mas não o quiz, — ao meno^ neste 
primeiro momento ^ F. ahi ostá bem gteriotypada qual a es- 
pceie de anti-parlamenfarismo e de anti-Iiberalismo cultivada 
por esse outro Lcnine ao serviço de uma oligarchia burgueza. 
E dizer-se que num parlamento sul-americano o autor dessa 
nrremettida é aprcciadti como uma figura homerica!... 
w- • 5.0Í,S tl,,ssas considerações cm que não so sabe o que mais editica, se a ironia acerada do observador, so a igno- 
rância desnorteante dos autores do projocto, uma ignorância 
quo pároco suffocar o Congresso Nacional inteiro, de tão 
crassa e posaria que cUa é, prosoguiu o magistrado, conolu in- 
flo de evocador o impressionante modo: 

' ... lenho bem presente ao espirito a recordação da 
itltima vez ern que conversei com o meu saudoso mestre Pe- 
dro Eessa... foi pouco tempo antes de sua morte, uma noite, 
fla sua residência da rua Voluntários da Patria. Ifepois de ha- 
vermos tocado vários ássumplos judiciarias, a conversação 
foi insensivelmente derivando para questões de philosophia e 
sociologia.., O grande juiz estava longe do confinar-se no 
íSlreito âmbito do jurismo propriamente dito. Em seu vasto 
jEBjritp. rico de ciblpra e cheio de bondade humana prenassa- 

vam com fulgurações personalíssimas todas as grande? prcoc- 
cupuçõe? e problemas das organizações políticas e sociaes da 
^ ra agitada por que atravessa o mundo. Acertamos de falar 
na Tevolução russa, que então fnrce.iava applicar quasi que 
integralmente o programma extremo do communismo mur- 
xi-ta. Chamei en ão a sua atleneão para o aspecto mystico do 
praede sonho slavo. de cujo contado com a realidade, de en- 
volta com os soffrimentos e as lagrimas cie milhões de, seres 
humanos, poderia ao menos resultar um como enriquecimento 
co patrimônio espiritual tín humanidade... O grande brasi- 
leiro, .com aquclla sua altitude de larga tolerância c vasta 
comprehensão atalhou-me sorrindo: 

Sim... Mas enmo podem os homens ser mais felizes se 
perderem a liberdade... Não comprehendo as vantagens do 
unia erganização social que supprima a liberdade... 

Veja o senhor <iuo o que impressionou desde logo o 
grande espirito de Pedro Lessa não foi o aspe Mo material 
da "questão. Elle foi logo ao amago, ao cssencml do pro- 
blema. A maior macula do bolchevismo, como do fascismo, 
como de qualquer syste.na de tyrnnnia está acima de tudo 
no ataque a esse bom immaterial e mais inalienável do que 
toda- as riquezas econômicas moveis e immoveís: — a li- 
berdade de pensamento com tudo o que lhe é correlato e con- 
corre para a sua mais completa e livre expressão. Ora é 
ju-lamente essa liberdade cVmentar que é de?de logo sup- 
i i-i.mida pelo projeclo Toledo. Que impo^ancia terá a so- 
cialização da terra e dos demais bens materiaes quando o 
patrimônio espiritual se vae pelos ares?! 

O Sr. Presidenta — Continua a discussão. 
Tem a palavra o Sr. Arislidcs Rocha. 

O Sr. Aristides Rocha pronunciou um discurso quo será 
publicado depois. 

O Sr. Adolpho-Gordo disse que, vindo á tribuna, não tem 
ò intuito de pronunciar um longo discurso. E nem o seu es- 
tauo de saúde o perniiHina. 

A matem Uu projecio já foi amplamente debatida na Ga- 
mara dos Deputados e neste recinto, c ti-ciusos uotaMi.s teem 
.-ide vronunciados — uus inipuguunuo-o e outros doiòtiuiii- 
do-o, 'tendo siuo examinado o assumpio soo touos Os seus as- 
pectos. 

E totos os orgios da imprensa desta Capital teem, por sua 
vez, criticado o projeolo, uns combatenuo-o com a maxiiua 
velíemencia, o outros defenüendo-o ca.oxnswnenie. por cuasi- 
iieriirern-no'uma medida de saisaç.ão publico. 

Os argumentos invocados por uns o outros, são, pois, 
muito coniieciüos, c os tsrs. Senadores já devem ter opinião 
formada sobre o assumpto. podendo, pois, se pronunciar com 
pleno conhecimento do causa. O que cumpre, portanto, neste 
momento, é votar e não prolongar a discussão. 

Entretanto, vem pedir ao Senado a sua preciosa attenção, 
por alguns momentos, para as ligeiras e desprelenciosaa con- 
siderações que vae fazer em justificação do seu voto. 

Pretende justifical-o invocando palavras c conceitos con- 
stantes do notável discurso pronunciado na Camara dos Depu- 
tados pelo Sr. Francisco Moralo, illustre membro do Partido 
Democrático de S. Paulo. 

* S, Ex. é professor na Faculdade de Direito de S. Paulo, 
presidente do Instituto da Ordem dos Advogados daquclle Es- 
tado e jurisconsulto de grande e merecida reputação, e como o 
projecto tem sido violentamente atacado — com os funda- 
mento.? de ser manifestamente inconstitucional e graudemenlo 
lezivo ao inttresse publico, desejava, embora*S.Ex. faça parto 
de um pajüjdo de opposição, conhecer a opinião de um mes- 
tre de direito, cujo talento, conhecimento e patriotismo sem- 
pre reconheço e admiro. 

Accresce que S. Ex. representa na Camnra dos Depu- 
tados um Estado de quo 6 tilho, Estado notável pelo seu des- 
envolvimento Inndustrial. agrícola o manuíacturoiro. habitado 
por milhares do operários o de trabalhadores agrícolas o ondo 
portanto, a inlroducçSo cias theorias e processos bolchovislas 
produzirá males immen-os. 

Foi, pois, com grande ansiedade que aguardou ív publica- 
ção do seu discurso e que o leu com ullonção religiosa, tão 
graves são as responsabilidades quo nesta hora pejam .-obro 
os representantes da Nação. 

S. Ex. iniciou o seu discurso, dizendo (fé): 

"Queremos, cnlreanto, aecenlnar. por um lado, que, 
servos <ia ortem, escravos da lei, não podemos deixar 
de conceder o nosso apoio aos poderes públicos na vi- 
gilância contra o perigo dessa onda que, lá das emiuen- 
cias do Kremlin, assupra o anarchismo slavo pela su- 
perfície de toda a terra c, por oulro que não queremos 
também deixar do Balionlar a repuDa que causam cm 
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nós as doutrinas o ns intentos da cliamada Terceira In- 
ternacional ce Moscou. 

Sr. Presidente, tom-se dado a tal doutrina o iv no 
do oommunismo, mas pároco haver ahi erro-do termir.o- 
lo^ia, ()nc convém ser apontado, porque somos co: -i.los 
a. considerar abrigadas sob a i;gido das garantias c n- 
slitncionaes todas as opiniões, todos os .-ystemas, todas 
as doutrinas. 

0 communismo, continuou S. Ex., com quanto seja uma 
ibeoria má, perigosa o errada pôde (er seus defenso.-.-s e a 
propaganda pacifica de tal theoria pôde, ,,er peionittida. 

Declara o orador que está dc pleno accôrdo com . -soa 
conceitos. 

A doutrina commnnista, comquanto seja hoje repeli ida 
por cjuasi todos os povos, porque •< contraria a uma obra 'da 
civilização a uma conquista de muitos séculos, constdoe m 
ideal social o a propaganda de mr. ideal social, quando é . • 
pacificamente, não constituo crime e não pôde ser p mi i : 5 
se torno criminosa quando se procura renli/.al-a com aç oi- 
tados e crimes que ferem direitos de outrem, coir. os pro 
sos anarcliislas ou liplciievista. 

Pondera, muito bem, Florian, que as condições e !<'>.•• .os 
da convivência social não resultam dos caprichos de um indi- 
víduo. por mais poderoso que seta <> nem de uma cl se 
dominante, mas con-l ituem o produeto histórico e natxu ot de 
uma evoluçSo anterior e as condições e forma da creu \ 'te la 
social nfio podem ser alteradas pelos processos de alfentados 
o cciir.es mas pelo único processo que o direito acon-elha e 
leedinm; isto i'1, pela vontade eommuin. letralmente maoifi — 
(ada, 

E'. portanto, dever imperioso do poder publico drfender 
o seu pai/, por todos os meios possíveis, dos crimes do anar- 
obismo, que são verdadeiros delidos -oeiacs. poriji.'» tem i.or 
ob.iecto atacar e destruir, por meio da violência e do crime, 
as bases da sociedade civil — a propriedade, a família o a 
igualdade civil o juridica de todas as oassija .-icia -s. 

1 as porque, disse muito bom o honrado representante do 
S. Paulo ilê) : 

"Mas ao communismo com essa feição perigosa, 
que visa subverter tudo, começando pela propriedade e 
acabando no alto. pela eliminação da idéa dc Deus, a 
esso communismo não podemos conceder foros do do i- 
trina ou systema. para consideral-o protegi.'o e asse- 
gurado, sob u égide da Constituição. 

Senhores, si, porventura, o nrojecto apre.-ent.ulo 
visasse a defesa direcla contra o espirito d anarchia, 
parece-mo que nada conteria clle dc anormal. \ ■ > 
acredito que o intento do (ioverno de se. armar de meios 
PXevcntivos contra seinelliaiitc perigo pudesse (>ncon- 
trar embaraços em nossa lei fundamental. Nada lia 
que a Isso so opponbu ao dever elementar de ■/,. iar 
pela segurança imblica. 

A ordem civil marcha pncallelamente com a ocdern 
pelitica. Como a ordem política <■ que cuida cio m- 
terosse eollectivo, superposto nutui alracnte ao in- 
teresse individual, ao interesse de ordem particular, 
como é O irVresso de ordem civil, evidentemente tudo 
aquillo que i»ossa collidir coiu os interesses -ui riores 
da eollectividade, com os interesses da sociedi; ic or- 
ganizada, é um mal. que não sôment deve ser repri- 
mido, quando coinmettido, sinão lambem evitado, 
quando possível. 

Consequentemente, está na esseneia das ousas, 
está nos princípios da lógica, está no dever dc lodo o 
poder publico que tem consciência de suas obrigações, 
velar pe'a segurança da ordem social. 

Assim, não vemos embaraço algum contra isso." 

flepeto o que disse o nqbre Deputado por 8. faulo: 
"Tvdo ivinitlo f/i/r itussa rolliilir com os interesses sm/»'- 

ròircs ilti eoIlretiriiUídr, com os interesses da oeieihnle ir- 
fjonizwto, e um noil, que nito tômeute d ee ser rcprhtti to, 
SlNÃu TAMIUM IP iTAIlO, g| N00 POKSIVKI.." 

Proseguiudo ejh sua oraãn, p illustre represon' mte nan- 
lisln. e exiuninnndo a rtispos^go do uri. Ç" do projeeto, que 
reproduz a disposição cia lei de 17 de janeiro d' id.M. q > 
autroiza o (Io ver no a fechai- as soeiedude.s, svuiii to- c •,.». 
wieiaeòes eivis que ineorrerem em actos noeivo.s a - b n pu- 
blico, affirmn S. E\. qoe cssa reprodncção ç» feita em me ,#»ç 
linguagem q que u dDpoaiçfiü 6 perfeitamente oonsfitueioua!. 
Eis as suas palavra■. ,/c : 

"A Cobtatituieào da ll -publica, nn art. 7:', S 8*. 
estabelece a' llberdaáo .ias associações, mas a iibcr- 
dade das psitocincõesj' segundo explanam todos coa- 
alilucionalistas, segundo resulta opa princípios et bicos, 

segundo resulta das injuneções da lógica, está presa áa 
exigências da ordem juridk'.a._ Não lia liberdad.' tora 
da ordem juridica. A*associação, portanto, que. se pro- 
puzer a fins illicitos, immo.raes, a fins subversivos da 
ordem publica, pode, constitucionalineute, ser impe- 
dida de funeeionar, O Poder Executivo tem compe- 
tência para isso." 

S. E.x. é bem claro, bem positivo em seus coueeilos. 
Mas o nobre representante de B. Paulo, pretendendo con- 

ciliar a sua orientação do omerito .jm'i<eonsullo o conslitu— 
cmnahsta, com os seus devores de partidarismo, com a sua 
situação de membro dc um jiartido que faz opposição, ler- 
ininou o .'U brilhante discurso, cahindo em uma lamentável 
cuntradicçüo. 

S. Ex., que affirmou que n ordem civil margliando pa- 
ra! .lannute com a ordem política, tudo quanlo ikkIc collidir 
eom os interesses superiores da collertividade. deve ser re- 
primido. quando eonunettuio e mesmo evitado, sempre qíio 
for possível; que disse estar na esseneia das causas e no dever 
do poder publico velar pela segurança publica; B. Ex., que 
alfirnem que não ha liberdade alguma fôra da ordem juri- 
dica; s. Ex.^quo affirmou que o commuaismo, que visa tudo 
-ubverter. não pôde ser protegido e assegurado pelos" pre- 
ceitos constitucionaes. entretanto, diz que contra a imprensa 
nãn pôde haver medidas preventivas, de modo que o poder 
publico não pôde impedir que cila e.unmeUa um crime social, 

•um crime que atteute contra as bases da nossa organização 
civil o social com o intuito de destruit-a ! ! 

Bó pôde impòr penas depois de eonsummado o crime, 
invocou h, Ex. cm apoio tio sua opinião? Uma 

disposiriio constitucional, quando S. Ex. momenlos antes 
uism' que crimes de-sa natureza não podem ser protegidos e 
assegurado.- pela Uoustiluição pelitica I 

A Constituição é manifesta. E qual «• esse preceito? 
E o do art. 7?, S 1?, da Eonstituicão política, que diz: 

Urro a mnuifesiuefío do pensamento pela. imprensa, sem 
'P:penitencia dc censura". 

Sim, offeelivamente, a lei constitucional prohibe a cen- 
=ora previa — que é uma medida rcstrictiva da liberdade da 
imprensa. 

E i pur Isso mesmo que n lei de imprensa, de 31 de ou- 
tuhr.i de só contém medidas de publicidade, destinadas 
a tomar conhecidas — a fundarão de um Jornal, os numes 
rins responsáveis pelas publicações nello, feitas — á matri- 
cula, em uma palavra, o "estado civil" de um Jornal. Não 
conli ii_medida alguma preventiva e as medidas de publici- 
dade não impedem que um jornal so funde, que escolha os 
-< os redactores. que diga o que quizer o que nellc se façam 
quaesquer publicações. 

Mas o impugnado dispositivo do projeeto não vae fazer 
uarte da lei de imprensa — que continuará, sem modificação 
dc e-pecic alguma. 

Aquelle dispositivo vae fazer parte da lei repressiva do 
anavcliismo, de modo que o Governo só poderá impedir a 
distribuição de oscriptos ou suspender certos jornaes quando 
elles cemmettam qualquer dos Cactos reputados criminosos 
c d o fundidos miquella lei. Fôra desses casos. não. 

O orador pede licenca para uma pequena digressão. 
Os crimes do annrchisino não são políticos, são soeiaes; 

não offendem insfiiutos políticos de determinados -Estados, 
mas fazem a propaganda anarchica com o ígclo, com o fim 
de dacarern e destruírem as bases essenciaes da vida civil o 
de {oaa a organização social moderna. Tem tacs erinjes, no 
dizer de Rlundochli, um caracter internacional, c para us 
males iuternaeionaes são necessários remedios inlernácinnacs. 

O estudo das legislações dos diversos paizes da Europa — 
a lei da ínglaterra de 1883, da Allomanha de 188'. da \ustriu 
• D 1885, da Dinamarca de 1880. as leis da Bélgica dc 188C o 
1887. as da l iama — a de 18,.)ei ,j(.p0is do attentado de Ha- 
vadiai, a de 18'.t3 e a de 18;)'(, determinada pelo assassinato 
do Presidente Earnut, a da Hospanba de 1894, as da Ilalia 
e .ia Suissa tornar» patente que Iodos esses paizes. ligados 
po • um s-íitimenlo do solidariedado, tiraram esses crimes do 
regunen rcmimiini e creararn para elles uni regimen do ex- 
c-peão. quer nn* definição das figuras do n/smo crime, quer 
• oi ■ -diieão á sancçfio penal, puniudo-os com ixenas «everis- 
s im- dc uma severidade, diz Florian. qnusi feroz. 

Todas essas legisluções punem o dolicto typo: isto ó ■—» 
o ai tentado eontru pessoas, ou contra u propriedade, me.- 
ilianlo matéria explosiva, com o Muito dé propaganda anar- 
chica. 

Mo se liniilem. porém, u punir us aUeuludos,, jHmeaíii 
ainda o preparo material, real ou presumido, ou .simples- 
mente susp. ilavi l de (aos crimes, como h fabricação^ o farans-. 
porte e a detenção de mnlerias explosivas, ou das niaterius dai 
quo so compõem os explosivos. 
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Uiinom ainda a pi-ovocacão c3irf'c-í.a c nicsiuo a imlireeta 
pela gioriiieaaão o apologia cio ovime, como punem ac asso- 

P ciações do anarcliista.- o seufe aia.iIiaco.s, 
A nossa loi. de 17 do janeiro do 1921, consagra todas 

pssas disposições (li- : 
A disposição impugnada do projeeto ^a • fa/er jiartc desta 

lei que define o pune os erhnes dos anarchisLas. de modo a 
ficar o Ooveruo autorizado a suspender os orgãos do publi- 
cidade que incidam iia< disposições da mesma lei - provo- 
cando direotamente a pralica de crimes coui o fim de sub- 
verter a actual organização social, ou fa/ondo a apologia 
desses crimes, ou fazendo o elogio dos crimes, com o intuito 
cio instigar a pratica dos mesmos crimes. 

Traía-se, pois. de uma disposição preventiva: que visa 
dar ao Poder Kxecutivo meios pura prevenir a pratica de cri- 
mos e aüenfados anarchistas •— contra a ordem publica, con- 
tra as instituições soeiaes. 

Vão erra a censura para a imprensa, não tolho a sua li- 
berdade. tem. apenas, por fim, os crimes contra as bases da 
nossa organização social - a destruição da propriedade, da 
iamilia. da igualdade e na pürasc do Sr. Francisco Mnralo, 
ale (Ia á/eu t/e Deust 

Prevenir taos crimes (• um dever do poder publico - 
como ti seu dever impedir que se consurmnenj quacsqucvr cri- 
mes, para resguardar a sociedade de todas as lesões do di- 
reitos. 

K é um grande absurdo, invocar preceitos eonstilucio- 
unes para foiçar o poder publico a ficar do braços cruzados 
e a deixai que se, ronsummem tae? crimes o allentados quando 
são praticados pela imprensa! 

Aecresco que lia um principio que é superior a Iodas as 
•"'.onstitçiieóes o a Iodas as leis, é que tem sido reconhecido e 
mscripto cm todos os codigos do mundo: natural — é o que 
legitima a defesa em caso de ataque injusto, ou na immineneia 
do uma aggressüo. 

t! como, no dizer de um erimiualisla italiano, o direito 
de defesa, que éUm direito natural, é um direito « nuitmi' 
<•"?/<», o que as legislações criminaes dos povos tem folio (• 
deierminarem umas lautas regras para a legitimação do 
exeiricio (iessr direito, 

Tem o direito de defender-se iodo aquolle que <■ vi- 
ctimu de uma aggrossãu ou está na immineneia tle uniu ag- 
gres«ão,por que como preceilnava i direito romanc virtim ast 
ocmrtvrc in iempore qvtim post exilu vindirarc. 

F' prclerivel prevenir a punir. 
F' um direito que compete quer aos indivíduos como aos 

listados, e é absurdo dizer-se que o poder publico está im- 
pedido dc praticar quaesquer aclos de defesa social-, quando 
a aggrcssova ó a imprensa. 

A nossa lei fundamental a-segura a liJierdade da imprensa 
<■ proliiPe u ceusura prévia, mas não llie dá a liberdade para 
0 crime. 

Fm jornal pôde fazer írnueamente e mesmo apaixonada- 
menle, anlentenionte a propaganda do eommimismo. manifes- 
tai- uma opinião e baler-se, por mu ideal o a opinião não eou- 
1 titue crime algum. 

Mas, o que um jornal não pode fazer é provocar dive- 
etumento a pratica de certos crimes, com (> fim de subverter 
u actual organização social — fado este definido como crime 
e punido pelo art. 1° da lei de 17 de janeiro de 1921: o que 
não pode ó fazer a apologia dos crimes praticados conlru a 
actual organização social; o quê não pôde é fazer o elogio Uns 
autores desses crimes, com o intuito do instigar a pratica de 
novos crimes, da mesma natureza —- factos definidos como 
crimes e punidos, polo art. 2o da mesma lei; o que não pode. 
'■ dirigir a provocação e fazer o elogio a militares - faltos de- 
finidos como crimes pelo art. íl" da mencionada loi. 

l»c modo que. no dia cm que um jornal commettcr um des- 
ses criineft. tem (> poder publico o dever ou de impedir a sua 
distribuição ou do suspendel-o pura que elle não continue 
na pratica do crime c não con«iga com a sua provocução, di- 
necta ou Indlrccta que os graudos males que tem cm vista Sc 
ntalizem. 

F" esta, precisamente, a disposição que. tem sido tão rude- 
ruento impugnada., Não é. pois uma disposição -ei-lecadu. é 

( ;tma medida do prevenção c altamente salutar. • 
A doutrina bolchevisía, diz (jannllo Vymanl. se resume em 

íiteuums idéas muito simples; dictaduca do proletariado, excr- 
fWa peto partido communista: necessidade da guerra civil 
joara exterminar os inimigos do proletariado que são os bur- 
guezes o fidalgos; necessidade de uma acção iulcrnaciunal. por- 
que o boichevismo não põre subsistir c friumphar não con- 
«itílstandoã o mundô. 

■' _ Para a realização dessas sua- idêns, u revolução IujIcUc- 
Á'i.sta fez perecer cerca de três milbíies do victinias. dc-ptus de 

u íPPpflciost 

I >i/, ainda aquelle escriplor: . .."c por elUi c por causo 
d' Ua. mais dr ÜO uiilhões dc seres huinouos iiwrrcrain de mi- 
séria e dc fome.'" 

Lis abi o enorme numero de victimas da revolução boi- 
clievúla no território da llussia. ao mesmo tempo em que 
eram atacadas e desiruidas a prupriodade. a Jamilia! 

Quanto :i sua acção lóra da Hui-ia. o boichevismo tem pre»- 
rnrado em vario? paizes da Kuropa. e o que está se passaadn 
agora na Cltina, ailirmuram a imprensa de. Honui, íis primei- 
ros bispos chinezes que alli se sagraram ultimamente, ê obra 
exclusiva da Rússia soviética. 

F.is o que está ameaçando a nossa .patria! 
{> orador, (lej)üis de outra.- considerações sobre o projeeto 

o dc responder ás diversas objceçõês conlru elle feitas, conelue 
o seu discurso dizendo que por um imperioso dever do patrio- 
tismo, dá-lhe o seu voto. 

Q Sr. Aristides Rocha Peço a palavra pela ordem. 

0 Sr. Presidente - F para levantar alguma questão de 
ordem? listava com a palavra o Sr. Senador Irineu Ma 
chndo. 

0 Sr. Irineu Machado Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem para deelarer que estou inscripto para depoi- d ■ 
Sr. Senador Adolpho Gordo. 

Fu, o Sr. Senador Autonio Moniz c ó Sr. Senador Hav- 
bosa Lima. já declaramo- que não lemos o objectivo de ob- 

'slruir a discussão, mas discutir o assumplo. listou inseriplc.. 
não só na ordem do dia como no expediente da sessão de 
amanhã. Naturalmente, terei de fallar durante duas ou mais 
horas. Começarei a minha oração no expediente de amanhã. 
Fiado este, coneluirei o meu discurso, logo após, nu correr 
da ordem do dia. 

Sinlo absoluta necessidade de responder ás orações dos 
eminentes Senadores pelo Amazonas o por São Paulo, prin- 
cipalmente para tornar clara e nítida a confusão que SS. LIA. 
estabelecem, começando por distinguir entro crimes sorine- 
e políticos, para pedir medidas severas contra os crimes so- 
eiaes, o, logo depois, paia. no uri. ?'. confundir crime- po- 
liticos com crime- sociae-, na mesma eeusura, nu mesma sus- 
pensão e no mesmo fechamento dos joruacs. 

Tenho grande necessidade de demorar-me sobre o a-- 
sumplu. estudando o seur aspecto constitucional, o seu aspeel • 
do direito penal, o seu aspecto economico e. principalmente, 
o seu aspeelo preventivo, afim de demunslrai que o projeeto 
fie lei ora cm debate vem abrir, eutn nós, a cliamadu iucta 
de classes. 

Não pretendo, senlioros, que se faça opprossão pelo ler- 
ioi branco, nem que se upplauda c coasiutu no terror ver- 
mcllio. 

Peço a \ . Ex. que eon-ulle o Benaün si coneèSc o le- 
vantamenfo da sessão. Lallain. apenas, 20 o lautos minuto-, 
•lá affirmei que nenhum do nós tom o proposito do obstruir, 
yi. no primeiro dia, eu tratei do assumplo, sem poder con- 
cluir a minha oração, foi porque nos achavamos enfermos, eu, 
o Sr. Senador Vntonio Moniz o o Sr. Senador Barbosa Lima. 
Ma-, dos tres, ora eu o menos doente, o, assim, faltei durante 
toda a sessão, á espera de que meus collogus ficassem me- 
lhor do sou estado do saude c podossem proferir as suas 
orações. 

0 Sr. Presidente - O Senado acaba d-- ouvir o requo.i- 
monto formulado pelo Sr. Senador Irineu Machado. Os se- 
nhores que (> approvam. queiram se manifestar. .Pausa., 

Foi rejeitado. 
O Sr. Iriueu Machado • Poço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidente — Tom a palavra o Sr. Senador Irineu 

Machado. 
O Sr. Iriueu Machado (pela ordem 

roqueiro verificação da votação. 
O Sr. Presidente - Queiram se levantar os Srs Senado- 

res qne. votaram a favor do requerimento. (Pa tua A 
Votaram a favor cinco Srs. Senadores • 
O nobre Senador pelo üistricto Federal verifica, assim, 

que, o seu requonmouto foi rejeitado. 
O Sr. Irineu Machado - Mas como ou np-so fazer o m u 

Utscurso em 25 minutos? ' 
O Sr. Aristides Rocha Peço a palavra pela ordem. 

Rochafr Pr88Ídente r Tem a palavra o Sr. Senador ^ristidef 
0 Sr, Aristides Rocha 'ixda' ordem Sr." Preshlenlc. 

Sr. Presidente, 
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O Sr- Irineu Machado — Não ha tal, ou não pudo fallar. 
O SR. ARISriDES ROCHA — Quer no-oa, quer na outi i 

Ca>a do Congresso, o assumpto já soffivu a n»vess:iria dis- 
.•ussão por parte de todos os Srs. Deputados o Senadores .jua 
desejaram usar da palavra. Mesmo o nosso eminente collegi 
pelo Distrirtp Federal, o Sr. Senador Irineu Machado... 

O Sr. Irinetj Machado — Eu justifiquei, apenas, nn "O- 
querimento. 

O SR. ARISTIDES ROCHA — ...trouxe a sua ler: e 
collahoração á discussão do projccto... 

D Sn. Irineu Machado — Apenas tratei h ; - con- 
stitucional . 

O SR. VR1STIDES ROC.HA — ...fazendo um n.. a\-l dis- 
eurso, que occupou a attenção do Senado durante quaU-j 
horas. 

O Sr. Ireneu Machado — Perdão, não í iram qua'ro ho- 
ras, mas duas horas e mei.i, apenas. 

O SR. ARIST1DES ROCHA — Depois .te s. f.v., ) seu 
eminente companheiro de opposiçâo, o \nl •nio Moniz, 
oe.inipou a tribuna pelo teinno que entendeu. K >> •-- > h i- 
Ihante eollega, Senador Harhosu Cima, empolgou a attenrâ . 
do Senado com a sua magaifica oração, durai 'o toda a -■•-sã-i 
de hontom. Consequentemente. Sr. Presidente, o Senado ■>s(á 
sohcjainento escdarecido sobre o assumpto cm di,- n~-ão e. > 
meu requerimento, sem envolver qualquer desconsi.tera.ão 
ou qualquer dezar aos collegas, noladamcnte áquelles qn • 
pretendessem occupar-se novamente do assuniplo, no intuito 
de repelir argumentos já emittidos, é no sentido do pedir a 
V. Ex. que consulto ao Senado sobre si consente no encerra- 
mento da discussão e immediata votação do projecto. 

O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra para encaminhar 
i, votação. 

O Sr. Presidente — Os requerimentos verbaes nã) teem 
discussão. 

O Sr. Irineu Machado — Mas eu pedi a palax - para i- 
oaminhar a votação. 

O Su. Antonio Moniz — Púde pcdil-a pela -ir-i. m. 
O SR. PRESIDENTE — Tratn-s- do m iteria urg- 

bOBlbro aos Srs. S>madores o acto ha liem pouco tempo pr i- 
ticml') por e^t# Casa, concedendo urgência pica o oncaminha- 
hterifo da discussão e votação do parecer reconhecendo o can- 
didato eleito pelo Estudo de Minas. 

O Sr. Irineu Machado — Mas o requeria nto não poda 
ser acceito porque ã anti-regimental. 

O SR. PRESIDENTE — Nestas oondiçõ^. aec - o re- 
tuerimcnlo do Sc. ArisMdes Rocha para -ubn " -o á deli- 

beração do Senado. 
Os Srs. que o approvam queiram levantar—e. Paut->.) 
Foi approvado. 

O Sr. Irineu Machado (pela ordem) — R queiro verifi- 
cação de votação. 

O Sr. Presidente •— Oneram levantar—e, cons.-rvando-s i 
ilo pi; os senhores quo votam a favor si o r qu -imento 
iPausa.) 

Votaram a favor tlõ Srs. Senadores. 
Queiram levantar-so os senhores que \ m coi ca. 

Pausa.) 
Votaram contra seis Srs. Senadores. 
O requerimento foi approvado. 

O Sr. Irineu Machado Peço a palavra pela oi-dem. 
0 Sr. Presidente - Tem a palavra pela ordem o —. Irineu 

Machado. 
0 Sr. Irineu Machado (pela ordem) — Sr. Presidente, 

desejo apenas declarar a V. Ex. e fazer constar dos Aimaes 
que o art. ISA S l" do Regimento dispõe o seguinte: 

"E' permittido a qualquer Senador requerer o encerra- 
mento da discussão de qualquer matéria desde quo faltem 
JCO dias para o termino «Ias sessões." 

dreio, Sr. Presidente, quo quando mesmo a ;:ssio se 
encerrasse em 3 de setembro, sõ a partir Je 15 de agosto teria 
cabimento o pedido do honrado Senador. 

Gomo á memória de V. Ex. tivesse escapado esla dis- 
posição regimental, eu venho apenas lembral-a para que con- 
ste dos Aniiurs como um motivo do meu voto contrario ao 
finfeíVAinento da discussão, que, evidentemente, infringe o 
posso Regimento. 

ô Sr, Antonio Moni: — Poço a palavra pela ordem. 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Antonio Moniz. 
0 Sr. Antonio Moniz pela ordem' - Sr. Presidente. V. E.v. 

declarou que os requerimentos de encerramenlo não toem 
(liVenssSo, „ , , 

O Sn Presidente — Ds requerimentos verbaes. 
O SR ANTQNÍO MONIZ — Mas esses requerlmen os de- 

vem- ser submettidos A votação do Senado, pelo nosso Regi- 
mento ou pelo nethodo syroholico ou pelo methodo nominal. 
Mas para que a votação se Uõ pelo methodo nominal e preoisq 

que algum Senador peça a palavra o faça um requerimeUíq 
nesse sentido. 

V. Ex. com certeza não sustentará quo esses requeria 
mentoa verbaes não podem ser votados nominalmente. 

O Sr. Aristides Rocha — Apoiado; V. Ex. tinha o dl* 
roito de requerer a votação nominal. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Enfrctanto, pedi a paiavrí 
pela ordem, declarando que o meu fira era requerer a vota- 
ção nominal para o requerimenio do illustrc represcntanlq 
do Amazonas e V. Ex. não m"a concedeu. 

O Sr. Irixeu Machado — Foi devido á má acustic^ 
desta sala. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Creio que V. Ex., Pr., Pre-s 
sidente, ouviu perfeitamente... 

O Sr. Irineu Machado — Eu estou convencido dc que, ai 
Mesa não ouviu. 

O sr. ANTONIO MONIZ — ...porque fallei muito alto.i 
Aliás faço e><a declaração, para quo fique consignado nus 

no—os Annaes quo as nossas sessões não estão sendo presidi- 
das do modo que era de desejar, principalmente estando oc- 
cupando a presidência neste momento um jurista da om 
dem de V. Ex. 

O Sr. Oir.BKivro Amado — Não apoiado, quanto ao modo! 
porque é presidiila a sessão do Senado. 

o >11. ANTONIO MONIZ — Foi sómenlc para este fim: 
que pedi a palavra pela ordem. 

0 Sr. Presidenie — Tomando em consideração as aliena- 
ções do Sr. Senador pelo Districto Federal, cabe-me infor- 
mar a s. Ex. quo não houve omissão por parte de quem tem ;» 
honra de, neste momento, presidir a sessão do Senado, quantp> 
á applicaçãu do art. 180 do Regimento. 

<) Sr. Irineu Machado ;— Então, ó um erro dc impressão! 
do Regimento; o erro e typographico. 

O SR. PRESIDENTE — Si S. Ex. tivesse prestado^ me- 
lhor atteuçáo ú maneira por que encauiinhoi á deliberação do 
s.-nadu o requerimento formulado pelo Sr. Senador pelo Ama- 
zonas. teria notado que a Mesa. recebendo aquelle requeri- 
mento, declarou fazel-o por sc tratar do mataria para a qual 
o Senado votara urgência.., 

o -r. Irineu Machado — Então, não é a dicladura do pro- 
letariado. mas da maioria. 

O sR. PRESIDENTE —• .e, ainda, dc accôrdo com os 
precedentes da Casa. 

O su. Irixeu Machado — O Senado tem então o direito 
de violar o Regimento? 

O >R. PRESIDENTE — Quanto ás ponderações do Sr. Se- 
nador pela Bahia, declaro a S. Ex. que se lhe não dei a pa- 
lavra, não ,foi porque deixasse de reconhecer-lhe o direito de 
faltar, max porque na occasião trocaram-se vários apartes, quo 
não pernultiram á Mesa ouvir o pedido que S. Ex. fez. 

O Sr. Irineu Machado — Então, registre-se que se votou 
com tumulto e confusão. 

O SR. PRESIDENTE — Gumpre-mo aceresconlar a S. Ex. 
que qualquer dos membros da Mesa do Senado, quando lhe 
cabe a honra de presidir a sessão, age sempre com absoluta, 
imparcialidade, sem preferencias por esta ou aquella corrente 
politica, mas apenas no cumprimento dos devores quo o Urgi-, 
mento lhe impõe. 

O Sr. Antonio Moniz — Então o" que houve foi uma que- 
stão de, acústica ou do aphonia... 

O Sr. Soares dos Santos — Peço á palavra, pela ordem 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Soares dos 

Santos. 
O Sr. Soares dos Santos (pela ordem)' — Sr. Presidente, 

não venho fazer nenhuma reclamação contra a Mesa. Enteado 
que a correcção com quo agem V. Ex. c todos aquelles quo 
teem presidido esta Casa 6 absoluta. Pouso também quo q', 
maioria tem todo o direito dc votar como entender. 

Gomo preliminar, para quo fique especificada a respon- 
sabilidade de cada um de nós, ou pediria, porém, a V. Ex. que 
consultasse ao Senado sobre si concede permissão para que a 
votação desso projecto seja foita pelo processo nominal. E, 
om oonolusão. para osclareoimento do meu voto, ou ampliaria 
as Considerações quo venho fazendo, enviando A Mesa a minha, 
declaração de voto, pela qual ficarão conhecidos os motivos ponj 
que voto contra o mesmo projecto.i 

O Sr. Irineu Machado r- Peço h palavra. 
O Sr. Presidente —Sobro o requoriraonto formulado' péHí 

Sr. Soares dos Santos? 
O Sr. Iriuen Machado — Sim, senhor. 
ü Sr. Presidenta — Tem a palavra o Senador Irlãou.71í-. 

chado. . ' ■ V. 
O Sr. Irineu Machado — Sr. Presidente, pecd IfccpíS 

V. Hx. para requerer, desde que esta (Hmdo. nrowsj 
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Jhvkientes que usa cie impaivialidacie em fuvoi» cia maipria. 
Tanto cjiur ricu.-ou ri rccjileriiijorito' cio s-. Ari^tick-s lUicha a 
íavor cja, minoria do que.' .fago partq. peço JicoIu;a a N'. Kx. 
"para requerer, em aclditamcnto ao requerimento cW> Sr.'Soare- 
<lo? StintOí, que V. Ex. cdri-nlte a Sara eobre sobre si con- 
corda que a'votarão do substitutivo da Camara dos iaqnitudo^ 
jtcja feita separacíamente, isto é, artigo por artigo. 

0 Sr, Aristides Rocha Po>ço a palavra pela ordem. 
0 Sr. Presidente — Toift a palavra 'o Sr. Aristides Rocba. 
O Sr. Aristides Rocha (pela ordem) - Sr. Presidente, a 

primeira vista, parecerá que o meu requerimento não deveria 
•ser aceeito pela. Mesa. Si os meus iHustre.s eoilegas, porém, 
concordarem comrnigo que, não uma vez. mais muitas vezes, 
>e tem aqui lançado mão dos precedentes e das praxe-, SS. EEx. 
cbegarão á conclusão dc que. em obediência a essas praxe- e 
a esse- procedente -, o meu requerimento devia ser recebido 
pela Mesa. 

O Sr. Presidente — Os senhores que approvam o reque- 
rimento do Sc. Soares dos Santos, para que a votação do sub- 
stiliitivo da Camara seja feita pelo modo nominal, queiram 
se levantar. (Pausa. 

J-oi approvado. 
Os senhores que approvam o requerimento do Sr. Irineu 

Machado, para que a votação desse substitutivo seja feita ■- - 
paradameute, artigo por artigo, queiram manifestar—se. 
{1'ausn. 

Foi rejeitado. 
O Sr. Irineu Machado 'pela ordem Peço verificação 

cã votação. 
O Sr. Presidente Os senhores que vedaram a favor do 

■ cqueçMucido, queiram levantar-se. Pausa.1 
Votaram a favor quatro Sc-, Senadores. 
O- senhores que votaram contra o requerimento, quei- 

ram levantar-se. Pauso.) 
Vedaram contra o requerimento 37 Srs. Senado1"!-. 

í Pausa. 
O requei imeuto foi rejeitado. 

O Sr. Thomaz Rodrigues — Peço u palavra pela ordem. 
O Sr, Presidente Tem a palavra o Sr. Thomaz Ro- 

drigues , 
O Sr. Thomaz Rodrigues . - Sr. Presidente, diante da 

resôluçã i que o Sena cio acaba de adoptar, .venho declarar a 
V. Kx. c ao Senado, que me. ah-terci de tomar parte na vo- 
tação da emenda substitutiva da (duuara dos Deputados, sobre 
a qual o Senado vae deliberar. 

K--a atlitinle se me afigura compativel com a lógica, não 
.-ó, ma- com a razão o o bom senso. Eu não posso dizer não, 
e rejeitar a proposição, uma vez que estou de accôrdo com 
qua-u todos os seus dispositivos, com excepção, apenas, da- 
qnefle que se refere á liberdade cia imprensa, permittindo -i 
suspensão (l(>s orgãos de publicidacte. Kn não pos-o dizer sim, 
0 approvar a proposição, porque iria concorrer com o meu 
voto para que se convertesse cm lei um dispositivo que, para 
mim, attonta contra um preceito constitucional e viola uni 
principio card"ul dc lodo regimen livre o democrático. 

Vè-so, assim, que a Camara do? Deputados, votando, como 
xotou, essa emenda substitutiva, violou não só a sua lei io- 
íerna, como Vem collocar "o Senado cm urna verdadeira co- 
nccão moral, forçando-nos ã dura alternativa c irremovivcl 
do apprevai ou rejeitar, em globo, a emenda, e collocando o 
Senador na altitude estranha eje não votar, dc acçorcio com a 
sua otiinião. 

i;--á altitude, Sr. Presidente, não se pódo qualifica 
como recúo, nem mesrna como fraqueza moral, aliás incom- 
patível com o meu caracter. D meu voto sobre a proposição 
a conhecido por todos e tenho a declarar, por fim, que, se me 

■■fosse permiti ido votar, cu o manteria em toiia a linh >, certo 
como estou que a minha opinião é a única conoiliavol com „ 
verdade constitucional e com os princípios conservadores dj 
Mma sociedade zelosa de seus hJeaes democráticos. 

Era o que tinha a dizer. [Muito bem.) 
0 Sr. Presidente — Vae ser feila á chamada. 
Os senhores que apurovam o substitutivo da Eamaca. di- 

rão sim; o os que o rejeitarem, dirão uão. 
Procedcndo-se á chamada, respondem sim os Sr-.: \ri-- 

1 ides Rortia. l urirn Valle, Oodofredo Xianna. Kosla Roíli ;u .. 
Cunha Machado, pires Ferreira, Picc- Rchelio, Jt»ão 'i';< mi-, 
João hyrK Ferreira Chaves, .fuvenat T.amarliiie. v.u.ni.. 
t.víassa. fialptista Atcfolj, otiberto \madb. 

'(') Mão for revisto pelo orador. 

I'ereira I.obo. Pedrr. I.ago, Manoel Monjardim, Já inarclino 
Monteiro, Munofd Duarte, Miguel de Carvalho, Joaquini Mo- 
, ei a. Mende- lava >■-. JUieno Urandão; Arnolfo \zevedo, 
Adolpho (lordo, .\. Azeredp. José Mnrlinho. Rocha I.ima. Ok- 
gario Pinto, Albuquerque Maranhão, Affonso dc t'.amargo. 
" arlos Cavalcanti, iclippc í-chruidt, Pereira Oliveira. C arlos 
diarbosa c \c-pucio de Abreu (37;; e uão, os Ars.; Autonio 
Moniz. Irineu Machado e Soares do? Santos (3 . 

0 Sr. Presidente ■ Votaram a favor do substitutivo da 
Camara 37 Ar-, Senrdore- e contra 3. 

O sub-titutive foi approvado e vac á Commissão de Ro- 
dacção. 

Vou mandar proceder á leitura de duas declarações de 
votos, que foram remet i ida á Me-a . 

O Sr. S" Secretario servindo de 3" , procede á lei!ura das 
seguinte-1 

declaração de voto 

Obrigado, por força do Regimento Interno, a appryvar' ou 
a rejeitar, em globo, o sub-fitutivu da Camara dos Deputado? 
ú proposição do senado, sob n. 46. dc -1928, que aggrava u 
pena do crime definido no decreto n, 1.163. de J61jü, c o 
torna inafiançável. — opin i pelo primeiro alvitro, votando a 
íavoi' do inencionado substilutivo, embora, si possível a cmea- 
da," P ei»" ri-- ■ re.lacção mais precisa ao seu ar). 3". de-fôrma 
a re.-guardar nielliormente o preceito do arl. 73. ? 13, da 
Con-lituição Federal. 

l?lo porque, na presenlo conjunetura da nossa e\:steucia, 
como A ação. chugamos a um passo dos mais difficei- e peri- 
go-o.-. De tal maneira, qne ao atravc--al-(», todo- nós que i' ■ 
mo- qualquer pareella de rcsoousabilidade nos negocio? pu- 
blko-, ilevcmo adoptar aqueila regra que, como iu-iiueção. 
Aap.'le:io Primeiru. certo dia, prescrevera a seus cfticjfies dt 
oi.leaauça. segunde» : narrativa de Virtor Cambou, ezu um dos 
seu- livros dc maD aguda previsão. Ordenara cnulo o Impe- 
rao r; ''I.or.sqúe, la nuií, vous parviont une bonue n ivolle. 
t» speclez mon sonimeil: mais si -"en esf une mauvaise. ia ■ 
M-illez-moi siu" fhenre; car d sitífit jiarfni- dun his-ant 
perda pour qiTun erliec se cliunge eu désa-lre." 

a n hihf| in i u-.-ãi» -direi i do momento. Não 1 dc 
ídarine, coMxcnho; lòas exigira, cortamer.to, uma altitude u ■ 
vigilância, mai? acliva e provida. 

l.m lao- citcnm-tanrias. deverulo t>rcspmir--e que na 
execução de-!a b'i. f» <inverno sc mantenha leal ç lail. xivtd- 
mente dentro da oibiia tle nc. ãn que a mesma lhe traça, con- 
forme o patriótico j ensumenio que a inspirou e pb liamcnti 
n justifica; c. tendo cm prudente atter.cfto i ca.mpaiiha iu • 
liiacavi'1. movida pelo eommunjsmo militante c dei mlido ,, 
nãt -i» fonlra a- iii-liíuiçtM- politicas que nos irgem, pais 
lambem contra a ordem civil e fundamentos moraes da so 
cledade em que viytmus ■— é imperioso armar « rete: id»» c;,,. 
veir.o com clemeiilos mais enérgicos e de emprego -ufficien- 
leinente-rápido para que possa rumprir, com orficacia. o seu 
urcvipm"» dever, quíd c, -em duvida, o de manter a Ihmuliliva 
integra, como a ideou e construiu a nossa cuKncn juriuioa. 
api'- séculos de laboriosa o por ve/o- cruenta evolu,.!,, his- 
tórica . 

Sala das ses-ôc?. d agosto de K»j7, — forl s i cvaZ» 
canh, 

DKC.I AUAÇÃO DK VOTO 

Declaro ter volailo contra a emenda da Camara ru> pr(>je- 
-elo do Senado n. 348, dc iy?7, por entender que a mesma 
envolve matéria que contraria o nosso dircilo con.slituido. 

Oomprehendu que o Governo, para manter u ordem pu- 
blica — quando c?la esteja ameaçada empregue medidas 
promptas, que satisfaçam á confiança da nacionalidade, sem 
prejudicar outras gaianlias decorrentes dos direitos indivi- 
duaes. assegurados pela Constituição Federal; 

V emenda em a preço não precisa os fãctos, segundo o-' 
íii.acs lujjuo denunciada a couvcnienciu da- medidas priqtt».— 
tas. que armam o lít-verno dc niii poder dictnioi-ial pucu re- 
solvi todas as qucslyc? que iinpliqqem u vida pelijica do 
pai/ o qun de1 erão -er •mlucionurta- uu tccrenu icsirioto da 
rOnfiánça gov crnaiuciilal. 

C» arí. 3" dn emenda ó u uegação do toda.- a? garantias 
iudividuae.-. poi- que entrega uo arbítrio do Rodei CxaciíIívo 
a- providencia- qne e-le julgar uidi-pen-uvei- paCa reprimir 
o i ireiío de opinião e o exeivicio da prwpagaudi. de iÃas, sotx 
<• lumla .ciilo li»1 qaf e-ta.-. de ucrordti com o soiijó guverua- 
■uental. -ejam eoiisidevadas urejuilieiae,- io- ii(l< re-sc- da 
ordem, luoraliilmii.* c segurauiTi pobliea-. 
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(In correnle me/ d Tri- 

.11 LC i M I NTOS 

flnhcixf-corpu' 
Tiekifrtr.o ministro Heitor de S<>u/4i: 

QUINTA-FEIRA. 11 DE AGOSTO DE 1927 

[wi-jcnfe, Dilermnndo druz. — Prelin i • 
incmente, não se (ojtiou roniieciincuto n.< 
lOiJldo jtelti inkloiKMdiuie do meio c: - 
■('•'tiudo. rontiii ios votos (l(>s Sr-, ic - 

J, 
N. 184 

CO" SKSSÃO, V.M 10 DF. VOOÜTO DK 10 J7 

vnKsmiíNciA no su. MINISTRO A. rii,! ~ >; 
ALByOVEUQCiC •— SfH-SKi :ilKT,\R10, 1»H. 
truEOPHii.o honvaiaks i-i iouha 

AV lí lioras o meia aUrin—n pensão, 
aeliando-se preseiifc- os srs. mii.i-o-os 
Looni liamos, Muni/ Parreto. Hei 
gildo de Pai eos Pedro do- Fardo-, «a - 
iniriiauo da Franca, Artlmr Pd..- 
Bento de paria, picitor dc Fou/a. Sorinnn 
de Souza, t.ardo-u Ribe-co e Pí/ü/ímo 
Whilaker Jdlho. 

Deixaram de comparecer os s-r- mi- 
nislros Pedro I^bielli e Kdmundo I.ins, 
que se encontram (an poso de licença. 

Foi lida c ajiprovada a acla da s --ão 
anterior e despachado todo o expediente 
sobro a mesa. 

Na sessão de 
liiinal, .iulpando. em >c-.ã(i secreta, a ap- 
pellacSo criniinal n. íe.i,'. picfeviu a 
riiintí1 decisão: 

N. 9i>L' ■ Jtio Cirande do sul — Re- 
Infor, n Sr, minislro Heitor de s.m/a; ;-e- 
visoies, os Srs. ministros soriano de 
Souza e c.ardoso ItiCein ; api.ellanlcs. 
lúlniunáo Pereira da Silva, Lntonio (éir- 
icse e a .lo-liça I rdeval; appellados. t.- 
mesmos e Itirardo liais-..u de Souza. — 
Nepou-se provimeixto á np)»eliarãf. d. - 
Ire- appellaute-. unanimemente. Deu- 
se provimento, em parle, á appellaeão 
do piorurndor da liepul.lira para oon- 
demnar os mesmo- appellauies no grão 
médiu.do art, 1", lejfra b. do deoreio nu- 
niero LMIO, de IPOU, oomliinado Coin o 

nisfro? Pedro dos Santos e Leoni Ra- 
mo-, que dclle conheciam para declarar 
ser caso de habeas-corpus. 

S. íl.TPT — Districto Federal —. 
Relator, o Sr. ministro Clerniniano da 
Fiança: paciente, Wolf Schor.—Negon- 
s. a firdem impetrada, contra o voto do 
Sr. ministro Geminiano da J ranca. Es- 
teve presente ao julgamento o expul- 
sando. requisitado para produzir a sua 
defesa. 

N. i'1.70? — Districto Federal — Re- 
lator. o Sr. ministro Pedro dos Santos; 
ipaeienfre, Wolf Schor. — Julgou-se pre- 
judicado (■ pedido, unanimemente. 

.V -1.692 — Districto íederul — Re- 
ia'..: , o Sr. ministro Bento do Faria; pn- 
cienle, Miguel Affonsn Corrêa. — >'oi 
adiado o julgamento, por ter o advogado 
do paeienh solicitado da tribuna. 

N. 21.795 — Districto Federal —. 
Relator, o Sr. minislro Hernaenegildo de 
Bari .-: j.acicnle, Hugo Widmann Laera- 
mert. - Foi homologada a desistência 
requerida pelo advogado do paciente, 
unanimemente. 

-V 21.918 — Districto Federal — 
Relator, o Sr. ministro Pedro dos San- 
tos: paciente. Francisco Martin- Ber- 
mídez; impetrante, Manoel Teles de fdi- 
veira. — Foi indeferido o podido de 
sqa.. eandueto, unanimemente. 

N. 21.019 — Districto Federal — Rc- 
lah :, o Sr. ministro Geminiano da 
Franca: parienle, Ercole Botto. — Con- 
vorf.ii-se o julgamento em diligencia 
para solielfaivni-sc informações ao Sr. 
mim-íi.. da Justiça, contra os votos dos 
Sr-, minisfros Geminiano da Franca, 
Fard. Ribeiro. Arthur Ribeiro e Iler- 
menepiUlo de Pnrros, que as dispen- 
savam. 

art. 39 do decreto n. '. .Tsu, dn 1923. 
contra os votos dos Si-, mim-lrn- Hei- 
tor de Sou/a, Arthur Ribeiro, Herr . : e- 
gildo de Barro- e Muni/ Barreto, que 
lambem domiemnávani o iifipellado 1F- 
eurdo Daisson de Sou/.a no grão miuinio 
do art. 5. S l", do referidn decreto nu- 
mero 2.110 o conlru es voto- <lo- Sr-, 
ministros Bentq de Faria e l.Coni Ra- 
mos. (pie confirmavam ín lohnn ns sen, 
louças aiipellndas. 

_<i Sc. iiia.-idenlc submellen a apre- 
eiaçao do Trihuoai o ri>querirn. ido en, 
cpte Albwlo Hahnieri podia joeiei.nria 
para o julgamento da revj.-ão crimu-t' 
o. 2.737, sendo iudeíerido,' unaniu e- 
roente. 

AppeUiiçSo criminal 

M DIKNGI V EM 10 DE AGOSTO l 
DE 1927 

.m i/ -s;mvnaiuo, o exmo. sn., ministríS 
J.KONI RAMOS 

Aberta a audieneia, com as formali- 
dade- legaes. foram publicados se- 
fiuiutcs procos^Hu i 

\ 99^ 
. v 

v?m<i 

Appelluçiío criminal 
— Rio Grade do Sul Appcl- 
procurndor da llepuidicn; 

KaTiam. Elias 
up- 

Jtcvisão criminal 

S. 1.991 <— Bahia —• Pcücionario, 
Brasilino da Cunha Vasconcellos. 

jN. 2.406 — Districto Federal —. I»eti-. 
cionario, Serafim Moreira. 

N. 2.659 — Districto Federal — Em- 
bargos — Embargante, Sabino Miranda 
/.as Neves; embargada, a Justiça Fe- 
deral. 

Carta ícstemunhavcl 

N. 3.408 — Districto Federal — r.m- 
bargos — Embargante, Giuseppe Giaf- 
íoni; embargado, o Banco irancez par» 
c Brasil. 

N. 4.521 — Districto Federal — Sup- 
plicante, u Companhia Fornecedora de 
Muteriaes; supplicados, D. Adclina S'- 
gnorelli Caetano c seu filho menor, Ru- 
bem Signorelli Caetano. 

Adorava dc petição 

— De- 
Gomes 

N. 4.481 — Districto Federal 
sisteneia — Desisfentes, A. 
Campo- <V Conip., Litada. 

N. 4.518 — Districto Federal 
meida Albuquerque e outros; aggravado, 
o Juizo Federal da 2" Vara. 

Ac- 

liceursos extraordinavios 

NT. 1.014 — l\Iinas Geraes Recõr- 
renfe, o Estado d(' Minas Geraes; rcoor- 
indos, Joaquim José Gonçalves c outros. 

N. 1.962 — Alagoas — Recorrente, 
Gdysse liCito Silva Funsoca; reeorreido, 
Dr. Jorge dc Lima. 

Requerimentos 

/S. 998 —- Bahia — Relator, b Sr. rni- 
iusdo Geminiano da Franca; revigores, 
o- Sr-, mini-lros Arthur Ribeiro c Bento 
de Faria,; nppellante, o procurador da 
Repuhiicn; appellado. Boaventura Ri- 
l»eiio dos Santos e Paulino Alves No- 
gui ■•■a. — Julgado em sessão secreta. 

Fi • emiu-sc « sessão ãs in horas o 
30 míuutos. 

■ G advogado Martins Gomes, nos 
autos da uppellação civcl numero 
0,271, assigna por parto dos ap- 
Tiellantes Cândido Ribas o sua mu- 
lher, aos appcllados Carlos Schnabol e 
outros, visto não terem procurador con- 
stituido uesta Capital, o prazo legal para 
offoreocrom suas razoes de nppellaçâo, e 
requer (|uc. sob prégão, sejam os mes- 
mos intimados, dundo-sc por assignado o' 
prazo, —Apregoados, não comparecercarr 

Compareceu Ildofonso Azevedo, solici- 
lador da Fazenda Nacional, por parte do 
quem requereu a notificação, sob prégão' 
do Francisco dc Siqueira Garcia, e dó 
2° tenente Agualdo de Assis itapiisla-' 
liara soleneia dos despachos, que man<i 
daram Hies abrir vista para arrazoarem 
rospeolivflmente, nas uppellaçõe- eri- 
rninaes. us. 981 o 1.008, visto não (ercrbl 
Hdo eneontradòs os advogados consU- 
tulclos nos rbspoclivo? nulos, ronfcrmtf 
eerl iduu do oflieial do Juizo. Aprc« 
goadds, não compareceram, srtndÓ de* 
JCIHIO, 
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■ r.oiupaixííi'!! o advosa'!^ Hi*. .Toaiimui 
Monteiro o ilisso iju»1, ddi' parte «Io# ■faH 
.•ouáHtulnte.s Dnarl** & IP-iri/, aci.-ii.sa a 
iMtfiiAo (Vifa JÍ tnnipaiüua d-» Sagurus 
PaiMwrras a \laritimo.^ tiíiraJUai * ' 

rónp.a da petirão nua offereccu. a 
ijiiar (pie sa'ja a iiitiuuirão havida por 
•Pita a are usa da sob piv^ão. 
aoadas, não eoiopareeeu, sondo dotondo. 

aptos uai sv-pauado 

t ppcííorão* ri rcts 

X. id.Hãõ — Uio do Janeiro l " ro- 
isor. o Sr. niinislro Houlo doJ*ar!a, ap- 

uofTaníe, William Chmmogltau Uoilo~; 
iDpollatla, D. Maria Josó da silva i.is- 

Un. , , 
\ 5.CÕP 1)isfrirlo I odoral- I ri- 

visor, o Sr. ministro Kdiiiundo Uuntx 
l.arri.'lii: appollanlo, o juiz federal da 
I' Vara; appollaikis, Itodrisuos A t.oipp. 

\. 5AW8 Arro — V revisor. O Sr. 
minislro Kdmuiulo Muni/ HaiTgto; ap- 
lellunles. o .luizo l-oileral e a I nião l'e- 

deral; ap)>elIado, baoliarol Juvenal \n- 
limes do Oliveira. 

\ i 7.!7 Pará J" revisor. o Sr. 
mmislio Vrlluir lUixuro: appellanb'. a 
t totifiallhia das Kstradas tie ferro Xorle 

. io Uras d; ani»e!lada. a l azenda I 0- 
. , ■ai. ' , ' 

N. ã.MPT ' Dlsfrirfo fede,vai - I" 
rev i.soi', o Sr. minisllro Pedro dos Sait- 
lu ; appethmtos, o Joizo federal da 

Va a e a I uiüo Federal; appellados, 
lrrp liordeiro OaiTalllo e outrôs. 

X. à.õm» Distrieto Federal — ?' 
revisor, o Sr. ministro Soriano de Sou/a: 
appertantes. a «'.ampanlna Nacional do 
Xa\ eaiii.'5o l.loyd; apiiellada. a ■Gom- 
lanliia de Seguros Pbenix Sul \meri- 

rana. 
,X. Õ.TiiO Sergipe — 1" revisor. .. 

sr. ufiilislro Heitor de Sou/a; appellante, 
.bis,. Cardoso: appellado, Juvenal Ro- 
drigues Sanlos e outros. 

X . 5,:'5:' Pará — 2" revisor. o Sr. 
minislro Hermenegiklo de (Jarros; Rppel- 
ianíe. a Ooiupnuliia de Seguros Com- 
mereiaJ do Pará; appellautes, Saurlers iX 
l>av ids. 

X. 5. FM llistrielo Fe.leral - 2° 
i-es ^or. ii sr. ministro Fi.rruiuo Whita- 
ier; appellanles. Fasiellinn Borges For- 
es e oulros e a Fnião Federal; appel- 
lados. Vmilear Sérgio Velloso Pedor- 
n-irns e outro-, 

peci.ldes I'fhnhia6ã 

X. 2.7 'iii — Distrieto Federal t* re- 
visor, o Sr. ministro Bento do Faria. 

N. 3.715 — 1 íistrieto Federal 'l" 
revisor, o Sr. ministro Bento do Faria; 
petickmario, Francisco da Rocha. 

X.. 2.72»» Distrieto federal — 1* 
revisor. o Sr. ministro Kdmundo Muniz 
Barreto; pelicionariu, Belmiro do Fi- 
gueiredo. 

N. 2.132 — Diatriclo Federal - 2" 
revisor, o Sr. ministra -Soriano de Sou/.a; 
pelieionnrio, Alexandre Amadeu. 

N. 2.7211 — Estado do Rio - - 2" re- 
visor, o Sr, ministro Soriano de Souza: 
polieionario, -Antonio Augusto da Silva 
Guimarães. 

N. 2.788 — Minas clerao? — F' re- 
visor, o Sr. raiuistro Leoni Hanios; pc- 
tieiouariov Franeisco José tihristo. 

cxWaffdüWios ■ 
N, 1-.220 -** Amazonas 'H* TRVisor, o 

4r. • ministro Soriano' de Sou/à': ree.>r- 
jirtfl, Franhisoo Vstlles Vieira; reeotHla, 

i/i Ditrari de Amoriín Anfony. '" 

>. 2.0?t> •- F.earú — 2° revisor, o 
ministro Pedro dos Santos; recorreme, 
Vnisio Brilto; recorrido, Heurinue For.- 
• alves da Jusia. 

1 /'pid/'''/'io fiime 

X. l.fH'5 — Kspirilo Santo - 
visor, o sr. ministro Artlmr Ribeiro; 
appellante, a Justiça Federal: appenadv, 
José J.iciiilho de Moura. 

V' SKt;lU-,TA!<IA 

Auio- com vista ás parles 

.1/pWhiede.if rlffis 

X, 5.711 Dislriefo fe i :. 1. 
pellante, a Fazenda Xneioual; app t Io. 
lie. \ugusto Valente d'' Mmeid , 

.x. 5.7 12 Amazonas — tp,,. c 
o Juízo Federal do F-lado do A , . : 
appellado. João Josii Fhrv-o-iumo Din . 

i 'uria icslt^muiihavel 

X. 1.512 Uio Firande do s !—s 
pticfmte. José Tliomaz de Souza Da no-, 
siipplieados, Oetavio De aviano \fo..a 
e outros. . 

A/pie/iuião ceime 

N. 1)85 - Pa rahylva pr» Norte — \p- 
(teilaufe, Pedro Bezerra de Monez '-: 
jiellaila, a Justiça Fedci-ai. 

p.vr TA 

•Tausas que devi-m ser julg;. ■ 
■<'.-sfio do ilia 12 do agn-io, lo ; 
com o arf. 17, 2* alínea do regimenr,. 
interno do supremo Tribunal l 'c,l 

Ifevii&es n iminaes 

N. 2.018 Minas Goraes — I! for, 
0 Sr. ministro Pedro dos Santos; pevi- 
sores. os Srs. minislros <!einin> ■> lu 
1 ianca o Firmino Whitakor; potc-i,•ca- 
rio. I.mireneo de Oliveira Pinto. 

x. 2.012 — Pernarnhueo Rola ir, 
o Sr. ministro Pedro dos Santos; revi- 
sores, os rs. ministros Heitor le Sou- 
za o Fardoso Ribeiro; peticionario, Jo-o 
Soares do Farino. 

N. 2.200 Dislrielo l iderai - Re- 
lato?, o Sr. ministro Pedro dl)^ santos; 
revigores, os Srs. ministros Hepr,->no- 
giklo de Harros o Firmino W bitaker; 
peticionario, Frankliu Soares Pinheiro. 

N. 2.101 Distrieto Federal — Ri'- 
lator, o Sr. ministro \pthur Rih iro: 
revi sores, os Srs. ministros Soriano do 
Souza e t.ooni Uniuos; pcffciOi iri «, 
Aründo Fhavcs. 

N. 2.12tl — São Paulo — Ridator, i 
Sr. ministro Arthur Ribeiro; "revisores, 
os Sc.s. ministros Soriano d«> -Snua ,j 
T.eoni Ramos; peticionario, La/aro l>ias. 

N.'2,110 — Pernambuco ■ H>vlafor, 
o Sr. ministro Pedro dos Santo-; revi- 
soros, os Srs-. ministros VrtlRTr Rile iro 
o Fnrdoso Ribeiro; peticionario, Anto- 
nio Joaquim Torres. 

N. 2.145 — Minas Gerai s — Relator, 
o Sr. ministro Arthur Ribeiro; reviso- 
res, 08 Srs. ministros José ÍSbrlano de 
Sou/a o f.eoni Rafnos: pefieionarios, 
Adolpho Manoel fiampuio •• Fràn. fseo 
r.opes. 

N. 2.23d - ■ Almas Géraes n»Mator, 
o <r/iimiistro Arfluir Ribeiro; ceviso- 
pes. os Srs. .ministros Jo-.' .rorAno 
Sou/a o J.eonj (Íamos; pofierduat; ), vu. 
giUlo Pau Uno JJani.asceno, 

\ ■ : .tv2 Minas Geraes — Relator, 
o Sr. ministro Firmino Whitakor; to- 
% isores, is srs. ministros flerraenegildo 
lo Barcos •• Pedro dos Santos; peticio- 

nario, Jaynie Gregorio da Silva. 
N. 2.277 — Distrieto Federal — Re- 

lator, o Sr. ministro Josó SodainJ do 
Souza; re.viM res, os Srs. náaist.ros ÍjCO- 
nt Ramos ■ Muniz Bafr-to; peticionario, 
José Rodrigues Foliares- 

N. 2.28(5 — Distrieto Federal — Re- 
ator, o sr. ministio Muniz Barreto; ro- 

visores, os Srs. uuiubcc.is Seriai.» do 
Souza ... Leoni Rumos; [»>■ e- onario, 
Tauci^do 1 nteu Mouteiró. 

N. 2.287 — Vlagiias — Ráator, o Sr. 
. uisii ) i »-,■ Soiíano do Sou. •.; ovi- 

vor i, o Srs. ainiscos Leoni Ramos o 
Muniz BuTetd; pcuei iiiaric^ Manoel Jc- 
v 'Ucío dos -naliw. 

S. 2.522 Minas G raes F-lálor, 
Sr. o ,,i- i Muniz Barreto; revisõ- 

es, os '-es. mini.-CMS Bi uio de. tf^ria i 
> i! nino WhUak.-r; p (cioU; : i-.», El • 

; oe P: i U Ribeiro. 
\. 25ií Acre Reliu..e', 0 

oinistro H- ■ moi). gildo dc Barro.-,; revÁ- 
•Hires, os s,-, niiuiatrort Je.s») Soriano 
lo áoiua ' L- >iii Ramo»; p» ieionari , 
rn-tão ijrouçaiviiâ de Akuicur Aráripe. 

X . 2.37 I Rio < i and»; do - -d — Re- 
ator, o s . mniisu ) Heraienegildo do 

iiarros; rev i».i,.s >. •. nunj.-.trot 
Pedro do» sauro» e Vitiiuç itm- ; pc- 
"ii IO' I IO, p. dc ) «.i.:. 01. 

-1 ppeu/l- -Tec 'i 'Htiti' ■ i 

N. l.udl - Ria -Grand»! ..o Sul - 
í. tator, o Sr. ministro Muni.; iJarr» 

, , - -res. -i-; Srs. minislros Heitor m 
Ao ua Leoni Ramo»; i' >i p .Jlan . 
rylvio (irossi; ■>* app.- luue, F.»aP A 1-. 
zu-'a Fubião Farneiro; 3' «pp. itante, o 
procurador da Republica; appi-iiados, )s 

■ in^írt» »s, 
X. ).i)u2 • Pernambuco — Relate ■, 

o -c. minlsi ■•> Fardiao Itih-iro; rev - 
-o i)S srs. ninfeícog f irmi». > Wht- 
ak- r Filho • Leoni Ramts; .ippeJluute, 

o procurador da R.-pnbliea; :.ppelíad<v-, 
J .á i F-»r'i''iro de \br - u if -ll.) o ulr» . 

< ■itlfU' (o jlll istil- m') 

77»») — Diatrícto Federal — R - 
• o Sr. ministro Pedro dos Santus; 

suacitaule, > Dr. J' se Rih- ir» Júnior; 
stisciudos, o ju.z de diivr > do Iguas» i 
>• o 'la Segunda Vai >. de 'Phãoí do 
t e- ricto Fedôiul. 

AljOWO <it' ü-tição 

N. 1.50» — Rio da Taneiro — Rela- 
-or, o Sr. ministro Pedro los San to-,; 
iggravaut>'s, Nilo Fr<jes do Vaseoncellos 

0 outros; aggravado«, Comélio Jardim t 
eiia mulher. 

N. *.532 — Distrieto Federal — R.-, 
lator. > Sr. ninistro Heitor do Souza; 
tggravuuto, Jos.se FraiWi-co »k»rt Santo-t 
Júnior; aggravado,. o Juízo Fhdçrai i 
Pruueíra Vara. 

N. 5.535 — Distrieto Federal - Re- 
aíor, 'h Sr. ministro Firmino Wlulak^ 

1 ilho; uggravaute, D. Annn Hoffmaim 
Wolner; aggravados, o Dr. Leonel Mon- 
fjtareao e sua mulher, 

N. 1.5;k5- — Di»Criem Federal — Rc- 
lator, o Sr. ministro Le«>ni Ramos; ag- 
gravanms. Botelho .v «Jtiveira; aggrava- 
do, ,j .luizo Fhiieral da Segunda Vara., 

M. *.i39 — Disuieto Federal — Re- 
Tafo-, o -r. inisíro UcrmcnegtKlo do 
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Htarro?: agR''av^utc, ^üe jlorao í.i^n- 
rmiod riorupans of No.\v Vork: «ipsraMt- 
dc», o Jui/.u iAdcoal da Segunda Vara. 

Ayyrovo dc iiistrunicuío 

jV.Ai.i'!:' Paraná • Relul-ur, o S . 
íiànistro Finniuu W Uilakcr; aggravan- 
tes. Chvistovão J-V-rreira Sá o outro-: 
iiggravada, a CuiupauLia I ira si k-ira do 
A ia!;ão c (li minereio. 

t 'iirins Icalou unh o veia 

\". /i. 52í> Dislricto Federal Ue- 
TulüJ'. u Sr. minislru Cardoso Hibciro; 
supplieanle, Anlouio César da Nokrega; 
^uppueado. João Maolisla Tareia. 

N. 'i.fítM — Dislrirlo Federal Uo- 
lator, o Sr. Ministro Firmino Whilukei*: 
ággravaufes, João Augusto da Costa e 
Antonio Soares: ageravado, o Juizo Fe- 
deral da Terceira Vara. 

N. '1.525 — Distrioto Federal Ue- 
lator, o Sr. ministro Looni Kamfts: suo- 
plicaules. íguacio Peroslello Maiiulto 
Pereira do Araújo o outros; supiilicade 
0 Dr. Daciana üoulart. 

N. '1.527 Ceará — Relator, o sr. 
iTiinistro llermeuegildo de Harros; sup- 
Tiiicnnte, Tgnacio de Mello Falcão: sup- 
pliçado. Sebastião tíoines de Muitos. 

N.4.028 — Dislrirlo Federal — Re- 
lator. o Sr. ministro Pedro «los Santos: 
Mipplicante, D. Joauna Rosa da Coucei- 
eão Arôas; supiilicado, o Dr. Adoljdio 
tíergamini. 

S. 4.520 - Dislrictü Federal • Re 
'ator, o Sr. ministro Geminiauo d 
1 ranra: supplicante. Fghert Itiseli: sup- 
pliçada, a Companhia Cervejaria Hrah- 
ina. 

N. 4.5.tP— Dislrirlo Federal Re- 
lator. o Sr. rninislro Udlmr Rdteire. 
supplicanle, o Dr. .1. Medeiros Filho; 
Mipplirado. Allurlo Israel. 

N. 4.4:12 — J>ernambueo — Relator, 
o Sr. ministro Firmino Whitaker i''i 
lho; supplicante. Manoel Pereira do-" 
Santos; snpplieada, Tho Groal Weslern 
o! itra/il «lompany, Inmiled. 

N. 4.534 - Paraná — Relator, o Sr. 
rninislro Cardoso Ribeiro; supoliraiile, 
a Sociedade K\portadora de Madeiras 
.Dimitadu; suppUeada, a Companhia Tia- 
lo-Drasiloira do Seguros C.erues. 

Altpelhiçõea viveia 

\. 39 -São Paulo facção rescisória' 
Reiator. O Sr. ministro Hermenegil- 

do de Harros: revisore.s. os Srs. ininis- 
Iros Pedro dos Santos o Gemiaiano «Ia 
Franca; aulor, Francisco Fernandes do 
Almeida Magalhães, menor impuhere; 
ré, 1». lilisa Aurora de Almeida Ma- 
galhães. 

IN. 2.001 — Maranhão — Relator, o 
.Sr, ministrei Pedro dos Santos; reviso- 
Vos, (>s Srs. ministros Oeminiano da 
franca o Arlhur Ribeiro; appellante, > 
Jui/o Federal; apimllado, Delphim An- 
iles Pereira. 

i\'. n.Vdl Pará — Relator, o Sr. 
ministro Leoni Ramos; revisores, «c 
Srs. ministro Ileilor do Souza «; Pede > 
dos Santos; ajiprllante. a Agencia do 
;itnnco ilo Hrasll no Pará; fiiniollado, 
Júlio Henritiuo do Oliveira. 

N. !t.ft53 Dislriolo Federal — Re- 
lator, o Sc. rninislro Hernioneçiklo de 
•Harros; revisores, oe Srs. ministros Pe- 
dro dos Santos o Uemiuiano da franca; 
n0 appellnnte, o Jnizo Federai da Pri- 
ineira Vara; segundos appéllantcs, Pau- 
la Pessoa & Comp.: 3° nppollante, a 
fniãn Federal; nppeimdos, os mesmo-. 

A. 3.710 — Rio Grande do Sul •—■ Re- 
lator, o Sr. ministro Ilermenegiido de 
Burros; revisores, os Srs. ministros Pe- 
dro do- Santos e Geminiauo da Franca; 
appellante, Joaquim de Mello Rocha Jú- 
nior; appellada, a Fazenda do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 4.233 — Distrieto Federal — Re- 
lator. o Sr. miuistro Looni Ramos; re- 
visores. os Srs. ministros Muniz Bar- 
reto c Pedro dos Santos; appellante, ca- 
jiitãc' Júlio Americano Brasileiro; ap- 
pellada, a União Federal. 

A. 4.45? — São Paulo (preferencia) 
- Relator, o Sc. ministro 'Looni Ramos; 

n-vDores, os Srs. ministros Muniz Ba •- 
reto c Geminiauo da Franca: appellan- 
te. Caetano Antonio Gualate; appellados, 
Kieolau Mazuto i; sua mulher. 

A. 5.07(' — Minas Geraes (preferen- 
cia — Relator, o Sr. ministro Lconi', 
Kami'-: revisores. os Srs. ministro^ 
Muniz Barelo e Bento de Faria; 1" a p- 
pellante Alexandre Vigorio Sobrinho; 
2" appellanlc. Henrique Cerqueira Pe- 
reira; appellados. os msmos. 

A. 5.144 — Distrieto Federal (exe- 
«ulivo fiseal — Relator o Sr. ministro. 
Arthui Ribeiro: revisores, Srs. mi- 
nistiMs Bento do Faria c Heitor de Sou- 
za; apiiellantes. o Jnizo Federal da Se- 
gunda Vara e a União Federal; appel- 
lado, Antonio de Souza Amaro. 

A. 5.319 —- Distrieto Federal (pre- 
ferencia — Relator, o Sr. ministro 
l.coni Ramo-; revisores. os Srs. miais- 
Iro- Muni/. Barreto o Hermonegildo de 
BaiTo-; 1" appellante o Juízo Federal 

■da Primeira Vara; 2® appellante, a 
União Federal; appcllado, Dr. Ji^c Joa- 
quim de França Filho. 

A. 5.413 — Pará (preferencia 
Relator, o Sr. ministro Soriano do Sou- 
za; revisores. os Srs. ministros Leoni 
Ramo- o Muniz Barreto; appellantes. 
Cortez. Coelho A Comp.; appcllado. José 
Nahuco Neiva (Dr.). 

Heeuetos extvuordinovioi 

N. 1.179— Mina- Geraes - Relator. 
(> Sr. ministro Geminiano da Franca: 
revi-ores, os Hrs. ministros Ilermene- 
giido de Barro- <■ Heitor de Souza; re- 
eorrentes. José Martins Barbosa o ou- 
tros; recorrida, Magdalena de Miranda 
Carvalho. 

AT. i.2«>l — São Paulo — Relator, o 
Sr. ministro Ilermenegiido de Burros; 
revisoreç, os Sr-, ministros I.eoni Ra- 
mos e Muniz Barreto; recorrente, o ca- 
pitão Maximiano Heitor de Mendonça; 
recorrida, a Fazenda do Estado dc São 
Paulo. 

IN. 1,315 — Rio Grande do Norte —• 
Relator, o Sr. ministro Artluir Ribeiro; 
revisores. os Srs. ministros Soriano de 
Souza o Leoni Ramos; reoorronte. An- 
geuo Bosclli; recorrida, Sophia Roseli 1 

IN. Í.S03 - Dislriolo Federal (cri- 
minal — Reiator. o Sr. ministro Ge- 
miniauo da Franca: revigores, os Srs.. 
ministros Arlbur Ribeiro e Cardoso Ri- 
beiro; roconvnte, Andréa Molzi; recor- 
ridos, Lamber Uiedlinger o oulcos. 

A. 1.629 — São Panip (preliminar)' 
- Relator, o Sr. ministro Pedro dos 

Santos: rcrorcçnte. Dr. José Pedro de 
Lastro; recorrida, a Fazenda do Estado 
de São Paulo. 

<N. 1.852 — São Paulo (preliminar) 
—• Relator, o í-c. ministro Leoni Ra- 
mos; recorrente, Elias Salgado; recor- 
rido. o depositário publico do Santòsj. 

N. 1.878 — Distrieto Federal (preli- 
minar) — Relator, o Sr. ministro Go- 
miniauo da Franca: recorernte, a massa 
fallidá da Cotnppnutd . PrevDor.t Rin- 

Grandense; r ecorrido, Manoel Gomes 
Pereira Saraiva, tutor das menores Flo- 
ra o Maria Adelaide, 

N. 1.894 — São Paulo (preliminar) 
— Relator, o Sr. miuistro Leoni Ru- 
mos; recorrentes, Lino José Seixas r 
outros; recorridos, José Monsano e ou- 
tros. 

A. 1.957 — Piauhy (preliminar) -A 
Relator, o Sr. ministro Leoni Ramos; 
recorrente, Sandido José Ribeiro; recor- 
rido, Coriolauo dc Castro Lima. 

N. 1.963 — São Paulo (aggravo dj 
nrt. 14 do regulamento interno) • Re- 
lator, o Sr. ministro Arthur Ribeiro; 
nggravaule, a Cainara Municipal de São 
Paulo. 

N. I.96C - São Paulo (prelmiinai) 
Relator, o Sr. ministro Leoni Ramos; 

recorrentes, Henrique Amaro Pinto Cor 
rèa e outros; recorrido, Joanua Maria 
Pinto. 

A. 1.970 - ■ Distrieto Federal (preli- 
minar) — Relator, o Sr. ministro Heitor 
do Souza: recorrente, João Monteiro; re - 
corrida, The Rio dc Janeiro Flour Mills 
and Granaries. 

A. 1.978 — Distrieto Federal (preli- 
minar) — Relator, o Sr. ministro Hei- 
tor de Souza: recorrente, Dr. Arlhur 
de Miranda Ribeiro; recorrida, a Fa- 
zenda Mnnciipal. 

N. 1.979 Distrido Federal (preli- 
minar) — Relator, o Sr. ministro Leo- 
ni Ramos; recorrenle, Maria Ribeiro 
Lopes; recorridos, Tinoco Machado 
A Comp. 

A. 1.981 — São Paulo (preliminar) 
■ Relator, o Sr. ministro Arthur Ri- 

beiro; recorrente, Antonio do Souza 
Mello; recorrido, o espolio de Maria de 
Souza Rocha. 

A. 1.989 São Paulo (preliminar) 
<— Relator, o Sr. ministro Heitor <le 
Bonza: recorrenle, a Província Carmeli- 
tuna Fluminense; recorrida, a herança 
iio commcudador Anjonio Rodrigues Ta- 
v ares. 

A". 3.001 Distrieto Federal (preli 
minar) - Relator, o Si', ministro Leoni 
Ramos; recorrentes, José Procopio e sua 
mulher;-recorrida. .Tonas Coelho. 

A. 2.007 — São Paulo (preliminar, 
—• Relator, o Sr. ministro Geminiano 
tia Franca; recorrente, Jayme Marcon- 
des; recbrrida, a Fazenda di< Estado. 

N. 2.011 — Rio dc Janeiro (preli- 
minar) — Relator, o Sr. ministro Leo- 
ni Ramos; recorrente, a • Prefeitura 
Municipal de Maoahó; recorrido, Luiz 
Antunes do Vallc. 

A'. 2.028 — Minas Geraes (prelimi- 
nar) — Relator, o Sr. ministro Ilerme- 
negiido dc Moraes; recorrentes, A. 
Cordeiro & Comp.; recorrido, Francis- 
co Senua. 

SUPREMO TRIBUNA!. 

MILITAR 

1ACTA DA 05' SESSÃO.- EM 16 DK 
AGOSTO DE 1027 

rimsioKXtaA no eu. mlmstro .vtaiuíohai 
UAKTAXO UK l AHIA - 1'ROOURAOOR OBRAI 
DA JUSTIÇA MIl.ITAH, »H. WAtflílNOToN 
VAZ DB iVlKUUO — SEOnKTAniO, nu. svn- 
VIO M0'ÍTA 

A'8 12 horas, íarosontos os Srs. minis- 
tros marechal Mendes do Moraes, Br. 
,'(oão Pessoa, almirante Barres Barreto 
.Dr. Bulofio ViiMina, general Ribeiro ds 
Costa, Or. Edmundo da Veiga, almieauG 
•Pedro de lYontin e Dr. Pimo da Roplia 
foi aberta a seesãn,. . A 
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Deixou de comparecer o Sr. ministro 
Acyndino Magalhães, por se achar liceu-, 
ciado. 

Lida e sem debato apprc-ada a acta 
da sessão anterior, despachado o expe- 
diente sobre a mesa. procedeu-se á lei- 
tura de vários accdrdãos julgados na ses- 
são. Ipassada. 

Appellação n. 975 — Rio Grande do 
Sul — Relator, o Sr. ministro João Pes- 
si.U: appellante, a Promotoria da Tercei- 
ra Auditoria da Terceira Gircumscripçãó 
Judiciaria Militar; appellado, Antenor 
Euphrasio Natel, 1° sargento do 6o fi. A. 
M., absolvido do crime previsto no ar- 
tigo 152, do Codigo Penal Militar c jul- 
gada em sessão secreta de 8 do dorreute, 
teve a seguinte decisão: Deu-se provi- 
mento á appellação para se condemnar o 
rdo, como incurso no grão máximo — 
preâmbulo do art. 15?, do Codigo Penal 
Militar, sendo o adjunto dc promotor que 
funccionou no rprocesso, devido A sua de- 
sidia, suspenso por 15 dias. Os Srs. mi- 
nistros Pinto da Rocha, Bulcão Vianna o 
Pedro de Frontin votaram no sentido do 
ser o referido adjunto apenas censurado, 

Appellação n, 1.087 — Rio Grande do 
Sul — Relator, o Sr. ministro Edmundo 
da Veiga: appellante, a Promotoria da 
TOrcoira Auditoria da Terceira Circum- 
scritpção Judiciaria Militar; appellado, 
Leonardo Cavalheiro do Amaral, soldado 
do l" B. F. V., processado pelo crimo 
dc deserção, c julgada em sessão secreta 
de 8 do corrente, teve a seguinte deci- 
são: Julgou-se valida a praça do réo, 
baixou-se o processo em diligencia. 

Em seguida foram relatados o julgados 
os seguintes processos: 

tlabeas-corpus 

v V. 1.434 —t Minas Geraes — Relator, 
n Sr. ministro Bulcão Vianna: paciente, 
Themhilo Pereira da Cruz, incorporado 
ao 10 ' R. I. —- Concedeu-se a ordem im- 
petrada, mandando-so que se extraiam 
cópias dos telcgrammas juntos aos autos 
o sejam remeltidos ao Sr. Dr. procura- 
dor geral, para que esto mande apurar 
a responsabilidade do quem de direito. 

N, 1.384 — Capital Federal — Rela- 
tor, o Sr. ministro Ribeiro da Costa; 
Çaciente, José Gomes da Motta, ex-praça 
do Exercito, cumprindo pena na Casa do 
Detenção. Concedeu-se a ordem impe- 
trada, contra o voto do Sr. ministro 
João Pcssêta que não tomava conheci- 
mento do pedido. 

N. 1.417 — Minas Geraes — Relator, 
o, Sr. ministro Edmundo da Veiga; pa- 
ciente, Sebastião Ilyppolifo Ribeiro, sor-' 
teado e incorporado ao 4" R. c. D.   
Concedeu-se a ordem impetrada. 

N. 1.479 —( Capital Federal — Rela- 
tor, o Sr. ministro Pedro de Frontin; pa- 
ciente, Claudionor Pereira dc Souza, 
praça do Forte do Vigia. — Concodeu-se 
a ordem impetrada. 

N. 1.439 — Rio Grande do Snl — Re- 
lator, o Sr. ministro Pinto da Rocha: pa- 
ciente, Alfredo StoffeI, sorteado pela o* 
0. R, — Conccdeu-so a ordem imho- 
trado para que o paciento seja transfe- 
rido para a sua ciasse. 

N. 1,292 — Minas Geraes — Rela- 
tor, o Sr, ministro Barros Barreto; pa- 
ciente, Oualter Luiz da Silva, sorteado 
pela 8' C, J. M. ■Negou-se a ordem 
impetrada. 

N. 1. 449 — Minas Geraes — Relator, 
o 8r. ministro Ribeiro da Costa; pacien- 
te, Theodorn Dias Gomes, praça do 10" 
ÍE —r Não se tomou conhecimento por 

não estar o pedido devidamente assi- 
gnado. 

N. 1.451 — Rio Grande do Sul — Re- 
lator, o Sr. ministro Edmundo da Veiga; 
pacientes, Artidor Rosa, João Venden, 
Franklln Silva. Lourival Gonçalves, Luiz 
Silveira o Attilio Antero de Oliveira, 
presos no 9" B. G. .— Julgou^se preju- 
dicado o pedido. 

N. 1.429 —• Capital Federal — Rela- 
tor, o Sr. ministro Pedro de Frontin; 
paciente, Antonio Gomes Corrêa, sortea- 
do o preso como insubmisso no 1° R. I. 
— Concedeu-se a ordem impetrada. 

N. 1.370 — Matto Grosso — Relator, o 
Sr. ministro P. da Rocha; paciente, João 
Vicente e Athanazio do Carmo, ambos do 
6° B. E. — Conoedcu-so a ordem im- 
petrada. 

N. 1.447 — São Paulo — Relator, o 
Sr. ministro Barros Barreto: paciente, 
Leandro Sebastião Vieira, preso no -4° R. 
I. —i Negou-se a ordem. 

N. 1.456 — Minas Geraes — Relator, 
o Sr. ministro Ribeiro da Costa; pacien- 
to, José Alves Pinheiro, sorteado bela 

C. R. — Negou-se a ordem. 
N. 1.458 — Estado do Rio de Janeiro 

— Relator, o Sr. ministro Edmundo da 
Veiga; paciento, José Webler. sorteado o 
incorporado ao Io B. C. — Conceden-se 
a ordem. 

N. 1.457 —• Capital Federal — Re- 
lator, o Sr. ministro Pedro do Frontin; 
paciente, Daníe Rosa Bento, sorteado e 
incorporado ao 1° R. I. — Concedeu-se 
a ordem. 

N. 1.460 — Rio Grande do Sul — Re- 
lator, o Sr. ministro Pinto da Bocha; 
pacientes , Carlos Pedro Bannhardt, Ar- 
thur Victor Uarth, Carios Pedro Karmns. 
Valentim João Kacmas. Antonio S.'alco. 
Domingos Dmiadello, Octacilio Modesto 
Vargas e Lydío Vasques, sorteados bela 
6* C. R. — Negou-se a ordem utianlo a 
Arthur Victor Harth, Carlos Pedro Kar- 
mas e Valentim João Karmas, não se to- 
mando conhecimento em relação aos de- 
mais pacientes, por falta de autorização 
ao irnnefmníe para requerer a ordem.* 

N. 1.478 —■ Capital Federal — Rela- 
tor, o Sr. ministro Ribeiro da Costa; pa- 
ciente. Eduardo de Oliveira Guimarães 
sor'eado pela J* C. R. — Ncíou-íc a 
ordem. 

N. 1.436 — Rio Grande do Sul — Re- 
lator, o Sr. ministro Pedro de Frontin: 
pacientes, Antio Cabrolra, Cyrillo Rueno 
d"s Santos. Leopoldo Alves Mandure e 
Mauriliq Alves, praças do 6o 11. A. M. 
— Negou-se a ordem. 

N. 1.450 — Minas Geraes — Relator, 
o Sr. ministro Pedro de Frontin; pa- 
eienfe, José Biniano, praça nddida ao lü" 
R. I. — Julgou-se prejudicado o pe- 
dido. 

N. I 480 — Capital Federal - Rela- 
tor, o Sr. miuislro Edmundo da Veiga; 
paciente, \belardo Barreto do Rosário, 
reservista o sorteado pela 1" C. U. — 
Concedeu-se a ordem. 

N. 1.46? -- Capital Federal — Rela- 
tor. o Sr. ministro Bulcão Vi arma; pa- 
ciente. Fernando Peponl, rcaer\wla e 
sorteado pela 1" C. R. —Gonccdeu-se 
n ordem. 

Acham- se em mesa as appellacõcs im- 
nterus 950. 1.004 embargos . 07 i, 
l.ttl. 970 (.086. 872. 988. 1.096, 1.001, 
1.068, 1.118. 1.150. 1,089. l.nii. 1.097. 
1.106 98,'; 790. CIOS. 940. 981 • recur- 
eo.criminal n. 254. 

Encerrou**' n sessão tis 17 berras, por 
terom «ido julgados todos 03 i.froccssos 
cm mesa. 

CÔRTE DE APPELLAÇÃO 

TERCEIRA CAM \RA 

SESS40 EM 10 DE ACOSTO DE 1927 

Pres dente, Sr. desembargador Celso Guima- 
rães — sccreiario, Sr. P.res Júnior, clt fs 
de secção 

Compareceram rs Srs. desombarcadores 
Miranda Monteneero, Nabuco de Abreu, Al- 
fredo Russell, Collares vioreira, Sani"aio 
Vianna, Auto Fortes e Elviro Camiilo, Juiz 
convocado. 

JULGAMEN OS 

E i. b argos de n ullidaJe 

N. 4.367 — Relator, o Sr. disemba-eador 
Nabuco de Abreu; emba gaites, G. 0'ivcira 
& Ribeiro; e i bargado, Banco Hyppolhe- 
cario e AgricMa de Minas.—Foram desp e- 
zados os cmbai-gcs unanimcnient . Iniie- 
dido o Sr. desembargador Sampaio Vi- 
anna. 

N. 4.9!0 — Re'ator, o Sr. desembargador 
Russell; 1 embargante, Th Royal Ba k of 
Canadá, 2'embargante, Mario de Oliveira 
Ba bosa; embar, ados, os mes-nos.—Foram 
recebidos cs primeiros embargos para res- 
ta -rar-se a sen cnça üe Ia instância " pn-iu- 
dicad 's os embi'- «os do segundo embarga ite 
unanhuem "cte. 

N. 5.043 — Relator, o Sr. ■'escmbamador 
Nabuc de Abreu; cm harpa ates, Castr oc 
Martins; embargados, M gucl Guimarães & 
Prajouse.—Foram despre ajos 03 embar- 
gos, unanimemenhs Impedido o Sr. desem- 
bargador -a "paio Vianna. 

V, 5.519 — Relator, o Sr. desembar ador 
Kaburo dc Abr u; cm barbantes, ouza & 
Gomes; embargaio, Robe-to Victor Nober, 
A. O.—Forain desprezades os embargos, 
unanimemcnle. 

N. 6.t9l — Reator, o Sr. d^sembaruader 
C. Morena; cmbarganícs Lm'. Cesta & 
Corm.; embargados, Joaquim Pauli tionvêa 
e loâo Rvltipws.—Foram jul ad s impro- 
cedentes os embargos dc declaração unani- 
memente. 

N. 7.751 — Relalor, o ^r. desembarpader 
Mont ne?'o: embargan cs, Carmen Ocii~a!- 
ves e seus fi hos menores Herminia e Salú. 
herdeiros do finado José Oíeda Moreno ; 
emlnrgados. Pereira Plnheir» â. Comp.— 
Roram recebid s os embarpos para res au- 
ra-e a s:nt'nça dc l'instância, unanime- 
mente. 

N. 8.04o — R lator. <> Sr. desembargador 
Nab co; embargante, Th' Rio de janeirc» 
Tramway. Liç t atd Power Compa y, L'- 
mi cd ; embr adi. O- mpanhia Indu iria» dc 
Va cnça. hoje Ferreira Gu marâcs òcCiiinp.— 
Foram jul- ados improcedentes os emb trges 
do dccl tração, un 1 dn e neute, 

EaPEUIENTE DA SF.C3ET. RIA 

Autos c m vista correu.o i ra o 

Ao Pr. Daniel Pereira B isto Filho, app;|. 
laçáo eivei n. 5.671 — Embargante. |. Cin- 
ves Cs Comp., successores dc Uoiçalvcs Pi- 
nheiro & Com^,; embir;.;ados, Arthur Coelho 
de Anunn» Reis c outtos. 

Ao Dr. Heitar L!ma. aop.l ação e vei nu- 
mero 8.429 — Embirgante, Companhia *1- 
lança da Baba; embargides, AnJndeâ 
Costa. 

Ao Dr. Luiz Ar hur Lopes, appellação ei- 
vei n. 7.9>J — appellantés, Raul Pcrcha «S 
voatp. 8ii:cesso-e3 de M inei Pcr.dfj & 
Com 1. ; app.dlados, L.o.JdlJq dc 1 rnga 
Mello c rui mil ter. 
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Quinia-fo-irn II 

Ao Dr. Ernani Fifue!rcdo Cardoso, ag- 
fravo n. 2.533 — Emb .níante, Francisco da 

üv i Reis; enitar^ado, Lui^ Rodrigues Tei- 
xeira. 

Ao Dr. Mario Guimarães Fernandes Pi- 
nheiro, app llaçáo eivei n. 8.82—Io ap- 
pciiante, AJe.i , i c,a oilva Tamaaqutiia, 2 o 

appell uitcs, A: li 10 3rito Fer aí da Luz e 
Outros, 3'a p 11-intc, or. Mario Guimarãe; 
Fer. andes PintuTo, curador dos menores ; 
appcilados, os nus nos. 

fribunal do Jury 

Aos 10 dc agosto de 1927, na sala das 
sessões do Tribunal do Jury, presentes o 
Dr. Edgard Gosta, .juiz de direito o pre- 
sidente do mesmo tribunal: Dr. Alfredo 
Loureiro Bernardes, 3o promotor publi- 
co interino, commigo, escrivão do 2" ()f- 
ficio, jurados, partes c mais circum- 
stantes, ãs 12 horas e a portas abertas, 
deu-se começo aos (rabclbos pelo toque 
da campainha dado polo porteiro João dc 
Fouza Neves, ordenando o MM. juiz se 
procedesse ã chamada ã qual responde- 
ram 24 jurados, deixando dc o fazer os 
do nomes: Rodrigo Moreira Gesar, Ray- 
mundo Castro Muia, Ben.jamin Guima- 
rães dos Santos e Alexandre Silva Aze- 
vedo. 

Havendo assim, numero legal, o mori- 
tissimo juiz fjeelarou justificada a falia 
do jurado Rodrigo Moreira César; dis- 
pensados os jurados Raymundo Cpslro 
Main o Behjamin Guimarães dos SaR*os, 
e multado cm 501. o jurado faltoso Ale- 
xandre Silva .Azevedo, anmmeinndo, em 
seguida, que in ser submeifido a julga- 
mento o processo em que 6 autora a Jus- 
tiça o é réo Seraphim Soares de Souza, 
pronunciado no art. 294. 5 2°, do Codigo 
Penal sendo sen advogado o acadêmico 
Bnncdiclo Ultra. 

Feito o sorteio, o conselho ficou com- 
posto dos jurados: Alfredo Américo Car- 
neiro da Cunha, Arnldo Kobrega. Carlos 
Lcssa de Vasconcellos, João Ponciann 
Ferreira Tibúrcio. Dr. Antor.io Eulalio 
Monteiro. Dr. Carlos Bap(isfa dc Castro 
Júnior, e Dr. Estellita Lins. que, com- 
promissados, interrogado o réo e feita a 
leitura do processo pelo escrivão, foi 
dada a palavra ab Dr. promotor publi- 
ro que produziu a aoeusarão, concluin- 
do por pedir n condemnaçãu do réo, nas 
penas pedidas no lihello. 

Em seguida, com a palavra o advogado 
<lo réo desenvolveu a defesa, pedindo, 
ao concluir que o jury absolvesse o réo 
pela justificativa da legitima defesa. 

Rocolbcndo-so o conselho á sala se- 
creta o ahi, sob a presidência do meri- 
tissimn juiz. respondendo ós questões 
formuladas nos quesitos, e voltando ã 
sala publica, presente o réo, o meri- 
ftssimo juiz leu a sentença que lavrara 
com as respostas dos jurados, absol- 
vondo-o. 

Juízo do Direito da Primeira Vara 
de Orphãos e Ausentes 

JITTÍ, DR. MARTINUO CALDAS—ESCRIVÃO INTE- 
RINO, EUÜARÜ P. VELLOSO 

Expediente dc 10 dc agosto de 1927 

Inventários 

Fallccida, Maria Jardlna Machado. — Jul- 
pado por sent nça o calculo. 

Fallecido, Miguel Fires Loureiro. — Na 
fôrma do ofíido do Dr, curador de Of- 
phâos 

DIÁRIO DA JUSTIÇA 

F Ilecido, Dr. Agostinho Vbdal Leite de 
Castro —Ao Dr. curador de Orphã.s. 

Failecido, r. José Chapot Frevost. — 
Rectifique-se a numeração. 

FaFecido, Dr. José Euzebio de Carvalho 
Olmira.—Oeflrj a petição de fis. 21. 

Fal eciJo, Guilhermino Alves. — Ao con- 
tador. 

Fallecida, Lucinda Candida da Costa.— 
Ao calculo. 

Fallecido, Pedro Lins de Magalhães.—Na 
fôrma do parecer do Dr. curador. 

Fali cido, Victorino Gonçalves. — Digam 
cs interessados. 

Fal.ecido, Domingos Rodrigues de Araújo. 
—Ofti.ie-sc a Caixa Econômica. 

Falle ida, GeLJia üe Oliveira e Siiva. — 
Ao Dr procurador municipal. 

Follecido Manoel de Souza Madeira, — 
Dinam os interessados. 

FaUeci to.Braz Brando.—Ao Dr. procura- 
dor municipal. 

Fallccida, Rachel Lima Guimarães. — Na 
fórnn do parecer do Dr. curador. 

Fallecido, Antoião Mario Lorga.—Lance- 
se o esboço. 

Fa l cida, A lelia Rosa Coelho. — Ao Dr. 
curador dc Orpháos. 

Fa ieci ia, Maria José da Costa.—Designo 
o Dr. 1' procurador municipal. 

Fallecido, Francisco Ma tins Pereira. — 
Pavo o Impo to, lancc-se a partilha. 

Fallccida, Palmyra Bizaggio.—Na forma 
do parecer da Dr.' cu ador dc Orphãos. 

Fallecido, Roberto Pereira dos Santo». — 
Ao Dr, curador dc Ürphãos. 

Reqmrimnfos 
Requerente, Lui-.a Franco Chapot Pre- 

vost. - Ao Dr. curador de Orphãos. 
Requerente, José Nascimento Sobral. — 

Na forma do par cer do Dr. curador dc Or- 
phãos. 

Requerente, João da Silva Corrêa. — De- 
firo a petição de Os. 2, de aecôrdo com o 
parecer ( o Dr. cn ador de Orpháos. 

Requerente, Manoel Ribeiro.—Voltem os 
autos ao Di. curador de Orphàcs. 

L galização e divida 
Requerente, FranJsco Antonio Qtffoni.— 

Na forma do parecer do Dr, curador dc Or- 
phãos. 

Exlincção de usofruefo 

Requerente, Antonio Lemos Motta Amo- 
flm.—Digam os intere, sados. 

Tutela 
Requerente, Horacio Rodrigues dos San- 

tos.—Na forma do parecer dc fis. 13. 

SEGUNDO OFFICIO DE ORPHÃOS 

ESCRIVÃO, DR. RENATO CAMPOS 

Expediente de 10 dc agosto dc 1927 

Inventar ios 

FaRccida, Clara Carolina Alves de Souza, 
—Defiro a petição de lis. 40, prosiga-sc. 

Fallccida, Silvana Maria Soares. — Pro- 
siga-se. 

Fallecido, Tosé Cardozo Soares. — Digam 
os Interessados. 

Fa.lccido.João Maria Tavares.—Ao Dr, 
curador dc Orpliãos. 

Fallecido, João Breves. — Na forma do 
offtcio dc fis. 16 v. 

Fallecida, D. Rosa Pereira dos Santos.— 
Ao Sr. conta icr. 

Fallecida, Qeorgina Rodrigues Carvalho. 
—Proceda-sc Á avaliação e verificação de 
balanço. 

Agoslo do 1027 4281) 

FJlccida, Rita dos Santos Junqueira. ^ • 
Na forma do parecer, 

FalleciJo, Armindo Barboza de Almeida. 
-Diga o tutor au-hoc. 

Faílecidos, Francisco Soares c outro.— 
Defiro o pedido de lis. 83 e nomeio o cor- 
ri tor Paulo A. de Souza. 

Fallecido, José Pereira Nunes.—Defiro 0 
pedido de fls. 170 e 172. 

Fallecido, Augusto Martins da Silva. — 
Defiro as petições de fis. 242 c 244. 

Fallecido, Henrique Conrado Nicmeyer. 
—Proc de a duvida do Sr. escrivão. Deve- 
se aguardar que passe cm julgado o despacho 
que emancipou o menor Walter. Nomeio 0 
corretor Fernan to Alvares de Souza para 
receber do inventariante os titulos ao por- 
tador e convertei-os em apólices nominati- 
vas da divida publica. 

Fallecido, Guilhermino Fernandes. —Ao 
Dr. curador dc Oiphãos. 

Fallecido, Fclix Torquato de Qlivcira,— 
Lance-se a partilha. 

Emancipação 

Requerente, Juvenal Martins doScuia.— 
Na forma do officio. 

Tutela 

Menor, Hclane.—Na forma do officio do 
Dr. curador do Orpháos. 

Menores, Manoel c Marlanna.—Sclíados 
e preparados á conclusão, 

Intcr dicção 

Paciento, Affonso dos Santos Bittencourt, 
—Ao Dr. curador de Orphãos. 

Juízo de Direito da Segunda Vara 
de Orphãos e Ausentes 

PRIMEIRO OFFICIO DE ORPHÃOS 

JUIZ, DR. JOSÉ LINHARES—ESCRIVÃO INTERINO 
ARV LACOMBK 

Expediente de 9 de agosto de 1927 

Sentenças publicadas em audiência; 

Inventários 

Fallecido, Francisco Sampaio Vieira. — 
Julgando a partilha. 

Fallecido, João Climaco Davld Moreira.— 
Julgando a sobre-partilha. 

Dividas 

Supplicante, Ricardo Bica Filho; euppli- 
cado, loaquim Antonio Barbosa.—Deferindo 
o pedido, para ser pago opportunamente. 

Fallecida, Obvia de Medeiros Lopes.—, 
Cumpra se o accórdáo de fls. 201. 

Fallecido, Isabel Adelaide Nogueira de 
Mello.—V. ao Dr. curador deResiducs. 

Fallecido, Antonio Rodrigues de Carvalho, 
—Digam os interessados. 

Fallecido, Jo..é Iguaclo Dias. — Ofücle-se, 
cm resposta ao officio n. 50, qno Norberto 
José Corrêa tem dirJlo de requerer em nomo 
do menor Orynaldo na qualidade dc seu tu-' 
tor. 

Fallecido, Bernardo Alves de Magalhães. 
—J. procuração com os poderes de aliena- 
ção. Digam os interessados. 

Fallecido, Norburto Augusto Borges.— 

duosrma dQ Qfíici0 do Dri ctuador de Rcsl^ 
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"Diversos: 
Remoçuo de tutela 

Supplicaníes, Horacio de Silveira Vicgas à 
sua mulher.T-Óefiro o pedido de fls..454 v. 
para que o "menor Nelson possa receber a 
necessária instrucção da Escola de Agrono- 
mia, 

SubrogaçãJ 
Supplicante, Maria Apparecida do Castro. 

r-P. ao calculo. 

-fui/o do, Dífelto «Ifi Pwmeíva .Varií 
Civel 

lUlt, DR. ALVARQ BRRFORD—ESCRIVÃO, D, 
JAMES 

"Expediente de 10 do agosto do 1927 

Inventaria 

Frederico Aucusto Gastáo Burdalleí.— 
(ufgou por sentença o calculo. 

Fatleticia 

Theotonio da Costa Campos»™ Foi decre- 
tada a fallencia desse negociante o designado 
0 dia 9 de setembro para reunião de credo- 
res. Intime-se o fallido para dentro do duas 
horas offerccer à lista de credores. 

Autos com vista: 

Acção ordinária 

Autor, Raphael Paixáoj réa, Carlos Tay- 
lor,~ Vista ao Dr. Catta Preta. 

PrestaçG* de contas 

Autora, Zulnura Maria Josc; réo. Joaquim 
Francisco dos Santos.—Vista ao Dr, Arlmdo 
Araújo â 1 r..N * 

Xui/o (frv ÍMVi-ilo dá ^«undíf-VaFí» 
Cível 

njIír,TTR. COSTA RIBEIRO — ESCRIVÃO, MAJOR 
BARROS 

Expediente do 10 de agosto de 1927 

Dcspachosr 

Nnnciação de obra nova 

Elisa Saroldi Lambcrü c Pedro Succar.''-' 
Jufgo por sentença a desistência requerida. 

Manutenção 

Lydia Bacellar e Lauro Monteiro. — Cnni» 
pfa-se o accdrdão, 

Fallencia 

T. Cctqueira «ü Assis Ltda. - Converta 
o julgamento cm diligencia afim Uc que, 
sobre o requerido pelo Dr. curador, digam 
os supplicados, no prazo dc 24 horas. 

Executivo por penhor 

üusiavo Irion c Jauslin & Mmiz. — PfO' 
aiga-se, de accírdo com o art, 1,092, do 
Cod, Proc. 

• Ordinária 

f Figueiredo Fernandes Oi Comp. C José 
iÜlnU. — Dada a entrada dos autos cm car* 
|forio, g»la distribuição, è flÇcÇÔSario^Slr^ 

lííeiramcnfc, a desistência da acção afim do 
ser cancellada a d stribuição. Isto feito, di- 
vidirei sobro a retirada dos documentos. 

Liquidações 

Firma Almeida Marques á Comp. ~ 3o- 
bTe o pedido, digam a viuva, os herdeiros 
e o Dr. curador. 

Firma Heinrich Q, R. Rcichcmbock. — 
Ao contador. 

Inventários 

Victorina Moreira Caldas. — Baixam para 
Ser. junta uma petição hoje despachada. 

Clemente de Cerqueira Lima. — Pagos os 
impostos, a taxa judiciaria, sellados e pre- 
parados, á conclusão. 

Beatriz Gomes Ferreira. — Sobre o cal- 
culo, digam os interessados e o Dr. pro- 
curador,' 

Despeja 

josc Pereira Paulino c Augusto da Cosia 
Dias. — Recebo a appellação em mu sò 
cffeito. 

- —4 

Juízo ilc DiTeilo da Torra'ira Vaca 
Civel 

JUIZ, DR. LEOPOLDO AUGUSTO DE LLMA—ES- 
CRIVÃO, CRUZ QALVÀO 

Expediente de 10 dc agosto dc 1927 

Autos com vista; 
Ao DrrÀry de Oliveira; 

Acção ordinária 

P. S. Nicolsoii & Comp, c John Marville 
do Brasil S/A. 

Ao Sr. Dr. José Cândido» 
lamentei Duarte. 

Concordata 

A. Leite de Mello. 

Inventario 

Digam os interessados sobro o calculo. 

Fallencia 
• 

D. Figueiredo & Como. — Indefiro o po- 
dido de fls. 151 e destituo os iiquida- 
tarios. 

Silvano Aimeida (S Comp.—Nomeio li- 
quidatario interinamente o Dr. AV rio Au- 
toi.io Ferreira c dcAgno a assemblca paia q 
dia 20 as 13 horas. 

Acção ordinária 

Autor, Alfredo Thomé Torres; ré, Compa- 
nhia de Navegação Llcyd Brasileiro. —Visti 
ao Dr. Fernando Nina Rioe.ro. 

Jui/o de Direito da Quíulá Vara 
Civel 

I UIZ, DR. EREDER CO SUSSIXIND—EijCRlVAO, 
, DR. EDISON MENDES DE OLIVEIRA 

t 
Expediente dc 10 dc agosto de 1927 

Jmmissão de possa 

Autor, Francisco losé Soares Nctto; réo, 
Raymundo Tclles de Menezes. — Defiro o 
pedido dc fls. 294. 

Despejo 
Autor, Dr. Gustavo Adolpho de Sá; réos, 

Del Vicliio «S Comp. — Cumpra-se oac- 
cordam. 

Alimentos provisionaes 
Autora, Leoüie da Costa Braga Marinho; 

réo, Pedro Mirafles Marinho, — Em prova 
com a ditação de 10 dias, 

Desquiíe 

Autor, João Dias Palricas; ré. Aurora da 
•Silveira Camacho. — Presiga-sc. 

Inventario 

André Cavalcauie de Albuquerque. — 
Proceda-se ao deposito desse quinhão. 

Jui/o de Direito da Sexta Xará 
Civel. 

JUIZ, DR. J. A. NOGUEIRA — ESCRIVÃO, J. á* 
IMNTO JÚNIOR 

Expediente do 10 de agosto dc 1927. 

Reclamação 

Requerente. Victorino Ramos Fernandes ; 
exequente, Elisa Machado Braga; exe- 
cuta Ja, Elisa Maria de Souza.-Appense-sc; 
opportunamente use o requerente dos meios 
regalares, 

Despejo 

Maria Isabel do Rosário, Autonio Vieira 
c Francisco Garcia.— K cabidos os embar- 
gos determinando se prosj^a na fôrma da 
lei. 

Executivo 

Jacqucs da Silva Janot, c Raul Kcmtidy do 
Lemos o sna mulher.—julgada por sentença 
3 adjudicação dc fls. 

Inventários 

Ricardo Rodrigues dos Santos. — Prosi- 
ga-se. 

Antonio Teixeira Brasil o sua mulher.-— 
—Designo o 1" procurador da Fazenda Mu- 
nicipal . 

Humberto Teixeira Campos.- Digam oi 
interessados. 

Carailla dc Valle Rego.— Digam os imo- 
ressados. 

Deposito 

AdeFna da Cruz Mendonça c .Manoel Dias 
de Seixas,— Venha cm appenso á acção 
principal. 

Concordata prevenfi va 

Waldemar FcllsolaA- Nomeados commis- 
sarios os credores Turam ei Comp. , J. Al, 
Rocha e Baptiíta & Neves. Expeçam-so 0» 
editses para a convocação dos credores. 

Juízo dc Direito üh Teiteicu Aori» 
Criminal 

JUIZ," DR- HUHLK DE WQUKlRtDO — PROMO- 
IOR, DR. OLIVEIRA SOBRINHO — ESCRIVÃO, 

HUMBERTO DA ROCHA SOARES, 
Expediente de 10 de agosto dc 1927 

Art. 2<)7—Autora, a Justiça; accusadc, 
Percilio Uc Andrade.*—Archivc-se. 

Art. 300—Autora, a Justiça; accusado, 
Bornnrdo Domingos Pataro. -wHHqite-sç. 



fiá; 5.3. i r i - ^ 

Qumlu-i.1! 

Ari. 356—Ajtora, a Justiça; axusado, 
Ji-sé Baptista.—Nomeio os Srs. Frederico 
do Castro e Frederico "rtosa para calcuta- 
rem c tempo nrcessario para o rco ganhar a 
importância da nulta nos termos do artigi 
557 do Codigo do Processo Pena!. 

Art, 37Autora, a {nstiça; recusado. 
Eduardo Auei:sto.—Ao Dr. promotor. 

Art, 33., íj l'_ Autora, a justiça; accasa 
dos, Alberto Pereira P.amoai c Domingos 
Alves de Oliveira.—Dcfiro o pedido dc to- 
chas 76. Deposite-se a pedra iO ir .no i-.- 
tíi.ndo, á dis^ rsiçto do jnizo. 

DIAHJo JJA .) I STK; \ .\uuslu do i>91 

Jui/o dt Itireilo da OuòHa Varsi 
( Hininal 

ju.z, r k. \.. • • A". ..Rl S 
CC'ELHO ACI IAR 

■O \,i. 

í'. ped .me de Ui dc atesto de 1)27 

Despachos ; 
Kos process >3 e.n ça« sã,- rees Vmslia 

Mach-ulo, (iilson Ferreira Nunes c Ped-c da 
SiU i ( diveira. — Vistas as partes rr a a.'Ie- 
: ações. 

Nos prcccstos cr. qce 5à«- réc .- Vatonio 
Ferreira Almeida c Altrcdo Teixeira juaior 
e outro. — Aryhivem-se estes autos. 

No nrocess■■ e n que c rêo Mai ei Fer- 
reira Ferro. —Rcncvem-sc as dilijencias. 

No - liabcas-coraus » em oac e paciente 
Manoel dos Sa : >5 Araújo. - Archi . tiii-se 
estes autos. . . IÉIm •. 

No « iub. »s-cr.rp;is c;;t u.c ê paciento 
Manosí*vfct#r dr- Santos. — Mint;rho n 
seiiten ;a recorrida, por s-.a? fi n amsntos, 

i que nüo P rai' -iquerana ysedo- p j"c rccor- 
ente o que nem nr.mòou s i recnso. 

Sohun os autos. 
Ne inqu.rile ou c; .v e rcc.KaJo Manoel 

vi mes I.v.m. — Ao ftr. prvi ror Publico. 
* Nos inque' u ; em t,; .■ ti.- r.cu-aüos 

Irineu P.asto^ a Silva c Bernarciiiio Pereira 
tia Silva. — C li cutr o nrnisterio Pm- 
b'ico. 

(lo Dirfilo (ki >«'vl;i VdPíl 
4 Hiniiiui 

PRIMEIRO m ICIT» 

|Ui7 Wt- .i.v, "T FPlA. . • CC'S f A (Í.:- 
PRcSEN*! ANit DO .V I\ sTti..l. ;•( CO, 
r*. Al.rRFOri icvaiifo PtRe or.-s — e. 
cwvAo, iíNí^Tt .c.»c;;:o c»C »i - 
lAo 

» npoáiesfc tlc 10 d. str «k ip 7 

Exvnc v- soi i.tí .V rriíhuttii' :a d p v ria 

\ icttnus, DsWaldu josó Ü* Stiva; ;c. S"l- 
«Ics, k»!' tioneagu 'I n c • <ts C« i- 
Ctiçío TÍ!1C< C. - jliole-sc aos IO-. 

Jesifiejcáo 

Jusli' c-it:. Marlf defafaa. Ü ..'o-õ 
a "presento jnstificaçJo par^ ov; p « íuzi 
todo*» os eftiiics do direito Entre'- -c- c u 
p*iía Jüdcnfnic.nlo. dc traslado, o? «e •- 
CUS.i,SC*-cat!S». 

1 da dí o.u.úi ."n: j.tr/cr.o cr', n, 
• 

^ltiora. a J v ' • r.v M»- «r. 
.irt. 204, S 2do t. od;1. i 4'.n-t,í.ctn • 
ur. S pr ■ uoto. pub' - • P$r t v- 
voar a SO>;1IÍ<3O .O X* e vdc d as 

ítii/o de Direito rios Feitos de. Fu- 

r.enrki Diinicijial 

■o i/. oi!, m.amivui ,m- m/r.Mii khcui- 
V Ui. TOHI \K MACIlAlui 

-Vnlcira, a Faíonria Municipal; réos. 
Oliveira. Iratfio .1 iiuitoda. 

SclUeaiyiH 

\ii(oi'. o líancii 1">IiuUií,íÍ lie Sec-ipo; 
ré. a Fii/i-iuh» MiiuícíimI, 

\ isliis. e|,c.; 
PorisMlmimlo que u aulnr ü. im-iiou 

riti jui/fi, (i> iiupostos autuicijiiirs. a 
qjo rticaiijoulo e.TiaAa sujeito pav- 

éi.-rutir a incoii-liteekitialidHde üo or- 
rnnieiilo \ ixento de 11»?7; 

(imi-iderandn, entrelniild, que a pet.i- 
rào d » nutnv uno poderá fer doriílidu em 
;.e-fio de diqiositS, em iia.umueiíto, jm»!- 
que o cdiji-etivo tiesl» areãu .-(insisto 
oi uma- (.'Ti pr"|i(n".-(onur ito devim um 
Ji|i'in ile (itiri«lieãO liquida o eeelo, elljn. 
ijmlaeão nSu im-sn ohlor do oredoe. ik-íii.- 
I - 'ino- o>|i«ciricud((s no uri . lid du 
P.odiaru Civil; 

i An-idesraiidci que. em lar..- do ael juo 
' Io. D do Codipo ilo i>eoee.v> Chi! 
i- i ..iuokhxíhI ;j ninguerft t liribi idoiieai- 
diieitos em jui/o, siuão pelas aei;õe> 
v.-l Htiaiiuviitu deloi-ininadas em Jm, 
-:ih(i. é certo, a ofir-An ("do ,ii-oce.-o oe 
lUmilin .por j-.n que ello 1)00 pieiee.i 
; eai-eelae. em hyjiolhoso nlpuiua pre- 
juízo a parto lieiriaiiduda. por o'ic-ee--11 

maiores ífoeanltas a delesa do que qual 
•per outro proredimfutd de o ilurp/.a 
sutrunaria: 

Juií-m nullo lodo o pioi essado ti .eou 
deunio o autor mis eusta-. 

i'! ■ .1 . ■ acosto de IV , , ? ' ' i / mi o1 

ÍUtrbihS(t de Hczrnríf. • 
\uloea. C.ueobi I/Imo i q |'';i- 

/■Pila sMmicipat. 

\ autora depositou, em Jui/.o. a im- 
lioeUineia cie i : j.iiiiH, rori-espOiideule a 
unia difrorpuea de imposlo de ücmea 
<! ie na sua opinião, a l eetcituru Aluni. 
eipal esla injustnmenfi rei lamao to, pelo 
II neeionaiupiitn da ca.-a de pensão qíie 
Uie pertence, ã rua Corrôn Dutra u. v, 
a' iin do ser rquella quant ia Im mCada. 
afuial, por quen) de dhvito. v •,! -tlle- 
S'oU elo seus (Ui.)largos que u diltereuea 
d" imposlo uoima refe ido," peoviul.# do 
'aeln i ■ estar a autora ( Ajilora ido um 
liolql. em ver de casa de pousai;, Isln 
posto: . e 

Cousidprauüti iinc essa detesu ' ■ i,; lutiji 
;i priH-odeueia, á vista da iulormaeío de 
11.-. II pela qual sei verifi('i qi.c a 
rasa da autora tem tl ipturtos. Iv.sorlo 
que, eur frwv das ilisposieões ' da Joii 
actualmeiiie em vipoe. olla deisoii de 
si' enquadi^r'n» cair-iíom dav casas de 
p.'11-00. poi- es!es ç.datielecimeiilos des- 
de «jlie lenham p.ais de '10 .qu.o-:,.;, são 
"oltsiueeniios na eíaHSC do. bole'., |uu.i 
o- eífeitris jiscB''-. Jub-o po»' i- o. peo- 
víUios o., embaixo- de fls, i, p;q*a 101- 
lori'ae i emlwcniite a levnula a m, 
IKirla-nciu ,*(u.' Ike ioi •nrsiirnad.u ■ em 
paciliui'"!.!, 1 ! Sliet:'■ pela olilhil' u d.l. Vil' 
* ma •! • lei, 'jí'" 

d.;-', .iwde,. avu-sb .d • , r^viuni- 
!■ . I ri- Wrjríwrc.P ■ Xi . . , .... 

J. teevtiro [iscai 

Prujio/ a autora a prcserile aae-m e.ve- 
eufiva. ronfra tis réos [tara que estes 
fossem condeianados a lhe pagar a im- 
porfani-ia, de 25.'!:560», relativa ao im- 
Iioslo de gado, durante o me/ de dezem- 
bro de 11)25, e os mc/es de, janeiro a ou- 
tubro de IICG. 

Os réos se, defonderatri allegando que 
pagaram o imposto durante o "xereitio 
de 1925 e que, em 1926, não abateram 
gado no Districto Federal. Além disso, 
porém, areresoentaram <nie o ioiposto 
roelarnadn não provêm, como ultagon a 
iiutoj^a. do abate de guido mas da impor- 
tado de rarne, trigo ri tirada, proveniente 
do F.stado do S. Paulo para o consumo 
da populuçSõ dos Ia Capital, não < siaudo 
lal mercadoria sujeita a jmposfo dc es- 
peeie alguma. Mas. ainda que so qni- 
/esse. por meio du urui inferpielado 

'atisueda, ampliar o iniposb de at eie de 
gadci ii carno verde, semelhante Imposlo 
seria de importação ou de eon-umu. Vu 
primeim liypothese. elb não poderia 
deixar de ser inconsliiucMiin»!, jioí' io- 
eidii' sojire, roerradoria proiindy ile ou 
tro Estado, ainda i-m poder lo- impor. 
I«dores; o no segundo oa-o. essa arn 
i adaeão perfenoeria ao (íioe - . o Fe 
deral. 

isto posto ; 
Considerando que a autora preUmde 

mie os réos Hi(< yiatniem éi imposto de 
gado, em virtude de uma disiiosirão de 
lei que e-labelece este, tributo ...".p-,-. «. 
gado abatido; 

Cousiderando que os n. - r-ivaram 
COIU U- (ertidões de fl , M e •>' que 
não devem impostos pelo abate de pado 
iorueeido ao liistrieto Federal, iduavia 
eourieiutiram que imporiam earoe In- 
gorifirada <lo F.sttido du i-. Paulo, para 
o consumo desta Capital; 

Considera lido, i>orútu. qu • - ■e.liiam-' 
.mercadoria não está sujeile ao !;■ pn-ío 
reclamado, i (juaj iiM-idu sobre a ma- 
tançu de gado e não sobre a rame. peds. 
o :;"C 74 do derrel'I n. .'i.tll/. do 7» Oo 
janeiro du 1925. deturminu qnu a n bran- 
ça se Vara por cabeça de gado, i oi vez 
ile adoptar para unidade da taxarão o 
kilo de carne; 

Considerando que ainilu mesmo qui- 
tai imposto fosse devido, a sua ineotísti- 
turioiudtdiole, (teria manifesta, porque, 
embora se fratu do murcadoi i i mjjoj - 
Xmia para o ronsuiiM». todavia ella uâo 
jioduria ser Iriliuladu sinão depois que 
se arbasse mror|M»rada a nqile/.a roí,, 
niimi do I dst rido Federal, o qrc só- 
mentq se daria qiijoKio os reo- iwei,. 
dessem a gimegi ou a vuvju: 

Julgo, pelos motivos e\|Mi.s|os. '.rovg 
nos os embargos du fls. 16 u ioob i dun 
te a petibora. para todos os effedos de 
uireilo. 

t.nslas pela embargada, na tV«i-mu dti 
iei, 

ivio, 6 de iivodo '!'* l;i'7. . t7i.'>o/Wfo 
W(irfi<i.>rt dr 

-tui/.d dn Icivcii-si frcldcia tli»cl 
JVI/eK». M AH Kl W HtUHO—( «CHi VAO, CM(Rr \ 

l»triiA 
lí.x "cdiantc dj 10 de acosto dc 1927 

C'rcuitiducção de c!íafà<> 
l caule, joaqnini .Jiuarte I xisAira • 

• u^ trmd i.r Actcraio í'wcir.s nt 'i s , ç' 
bedadps ofjfjmradç*, á eçncHn8o>' , 
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Acção súmula1 ia 

Autores. Caparellí, Canabal oi C". ; ré, 
MoyJ Industrial Sul Americano.—Julgada 
procedente condeniiiando a ré a pagar a 
qr v.tia de 4:521 ?24ü juros da mórae ciistas. 

Acção summarissima 

Autor, Alfredo Pevajjeau ; réos, José Lú- 
cio o sua mulher.—Julgada procedente cou- 
demna do os réos a pagarem a quantia de 
415Í001, juros cia uióra e eustas. 

Acçõss de dcposil.) 

\utor. Anuindo de Carvalho; rés, Noe- 
uPa da Silva Bòae Evangelina da Silva Bóa. 
—Tome-se por termo o accòrdo de fls. 52 
com desistência dos embargos de fls. 11. 

Autor, Alberto da Costa; réo, Seraphini 
Alvos dc Carvalho.—indefiro o pedido de 
fls. 9. 

Notificação 

Supplicante, Ignacio José Machado ; sup. 
plicado, .Manoel Dias Ciouvêa.—Entreguc-s» 
d parte, independente de traslado, 

ESCRIVÃO, BANDEIRA DE MELLO 

Expediente de 10 dc agosto do 1027 

Justijjjcação 
* 

Alberto Subroff.—Julgada pôr sentença. 

Executivo por promissória 
Autor, Manoel Simões; réo, Manoel Joa- 

quim Lanção.—Recebidos oj embargos, 

Interpellaçdo 
k Autor, Paulo Augusto Alves; réo, A. Re- 
boliças.—Hntrcgue-se á partj independente 
de traslado. 

Executivo 

Autora, Companhia Commcrctal c Mari- 
tima ; iéo, Lydio Mesquita.—Pfosiga-se. 

Acção de deposito de aluguel 
Autor, Domingos Trajano ; réo, Elodoal- 

do Torres.—Seilados e preparados, á con- 
tlusáo. 

Deposito de aluguel 
Autor, Luiz Carmsn Vianna ; réo, João 

Alves Moreira.—Defiro o pedido do fls. 41. 

Inventario 

Invcutariaute, José Rodrigues ; fallccido, 
Bernardino Marques.—Inscripi.is, sclhdos 
ü preparados, á conclusão. 

I 
Notificação 

Autar, Autonio Manoel da Costa ; réo, 
Miguel José P. Machado.—Entregue-se a 
parte independente dc traslado. 

Despejo 

Autora. Noemi.i Ja Silva Bôi; reo, Eduar- 
do dc Mattos.—Defiro o pedido de tis. s. 

Acção de preceito 
u Autor, José Dias ; réo. Salvador Lagarto, 
í-Prosiga-sc. 

. D spcj is 
. Autor, Francisc > d\ Silva tí.ii. i.ar.ães ; ié, 
Arniintü Andrade.— Convertido o jolr a- 

mento em diligencia, afim dc que o autor 
dentro de cinco dias, provar a sua allegada 
qualidade de niblocador de connvdo. 

Autor, Manoel Parente; ré, Ermelinda Fec- 
nanües.—Decorrido em cartorio o pra^o as- 
signado para o despejo, voltem estes autos 
■i conclusão* 

Executivos por promissor ia 

Autor, Dr. João Alencar Piedade ; ráo, 
João Baptista Ferreira.—Recebidos os em- 
bargos de terceiros de fls. 19 e irando que 
•.e dé vista dos autos por cinco dias ao em- 
bargado. 

Autor, Francisco Carvalho; réo, Carlos 
Ferreira dos Santos. — Prosiga-se quanto 
aos bens não penhorados. Abra-se vista 
dos autos ao executado, levantando-se antes 
o arresto dos referidos bens. 

'Dti/o da Quinta Pretória Civel 

Ji /, DR. SABOIA LIMA —ESCRIVÃO, 
DR. SERRADO 

1 xpediente do 4 de agosto de 1927 

Executivos 

^ Dr. Germano de Lyra Castro e Cr. Adolpho 
P- raiioâo.—Conlirme-se. 

Banco Auxiliar do Município è EShieraltla 
dc Oliveira.— Recebidos os embargas de 
terceiros. 

.vianqel Moreira Mesquita c Maria Ma 
gdalcna di Silva Campos. Indeferido o 
pedido dc fls. 13. 

Expediente de (> ée agosto dc 1927 

Despejo 

Jidiota Navarro c Franciseo Machado 
Pavàoi— Deferido o pedido dc fls. 13. 

Executivo 

C. Reis éi Comp. c Antonio José Anhn 't • 
—Prosiga-se. s 

Exoneração de fiam, a 

Silva Baptista éi Comp. c M no.l Pires 
dos Santos o outro-—Julgo exonerado> cs 
supplicantcs da fiança dada. 

Expediente de s de apo to de 192ti 

Vistoria 
Requerente, Tlioma/. d i Costa; rejiicriJo. 

Manoel Augusto da Silva Graça. — Jnl jad i 
c homologada por sentença a vistoria de lis. 

,1 ia le .cão de c n.lommio 

ITancise > .Moreira d i Silva e Gilberto Mo- 
reii i di sitv i Filho e ontios Prosiga-se 
(.ari. 5 :i, ^ 2", do Co. igo d n Processo). 

•íití/v) <f;i Sídinia Pfo.tnria i.ivfl 

JUln, DR. MORAES JARDIM — ESCRIV ÃO, 
DR. DUARTE. 

Expediente dc 8 de agosto de 1927 

Publicações: 

AncJo de dema cação 

Autores, Joa uim Alves Maurity ds i);i- 
veiia e sua mulher Clara /.icze dv_ Olivoir ; 
reos, Vslentiai Rréa Bango c sua mulher. — 
Julgada procedente a demarc .çào. 

Despejo 

Autor, José Lucas de Almeida; ré, Liura 
ünrccz.— Julgada procedente a aevãe. 

Imonissã o dc po se 
Autor, Vict-me do lóra; ré s. A idre de 

Jóra e sua mulher.— Baixo para iue o A. 
prov, haver transeripto no res reetivo Rc >-. 
Pnb. de Immoveis a lequisivio dc que da 
noticia o titulo de fls. ! (Cod.' Li ., art-.5 
e 533) peraoque Ih ■ assiuno o pra :o : • 
cinco dias da publicação deste no Liari» 
Officai. 

ReqaerinitutoS; 

D. fi j m • 

Autora Maria das Dôres Pedros da Poa- 
seea#l- usa, assistida de seu marido; ré. 
Heiníii u Leixeira.— Vceus; ia a citação e 
i.sslgi ..Jo o pra-..» lepa! par^O . espeio. 

Autora, Maria das Dores Podros; ua Fou- 
stea 1 iu-,;-. asiistid i dc seu m i i,.. ré 
Fraiici- o Hu- o da Lu-. Mosca. Accusa :à 
a citaqlo e ass , ;a. o o pi ij n ■ ,<d n i > 
despejo, 

Enú.irgos de obra nova 

Autor, .Manoel Vieira de ?;■: ré, Maria de 
l-reitas.— Accusadi a coação e renovaii a 
instância, paia o proseguiinjnto ligai. 

éf imnnr.ssima 

Auto", Antonio dj Oliveira; réos, |ose 
Lopes Comp. Accusada i citação e pro- 
posta a acçio, nos iermos da inicial. 

Expediente: 
Jnven'ario 

•lni/o lia Scxln Pn-loulii fívi-J 
jr;/., dr. r.D :ard ii.v.o ir o — escrivão, 

I R VNClSCO PINTO DE Ml VDONÇA 
Expediente de 10 de agosto dc 1927 

l:.\ v Hivos 
R. Fe rein Cx Comp. e J s • Lourenço 

il. s Smt s. — Forai* recebi lou os eui- 
bugos. 

.1 »s Moní •(.;> do C\*t'o e Asnuou Cou- 
• d onmrec bi.los o; emb r im. 

Fallccido, JacinlUo Queiroz; inventariante, 
Aníon o Queiroz.— Inscrintos, pagos os mi- 
postos c taxa j .diciaria, scl a los c prepa- 
rados, A concln-ão. 

Vistoria, e m arbitramento, ad perpetuem 
ici m cm o riam 

Vutorn Maria Etetvin.a Penna l-o t c,e 
Seira; réos, João Manoel da Silva u su» 
mulher Maria de Castro Silva. — Jul- ada 
poi" sentença. 

E pc Ucntc de 9 do ?gosío de l'.i.U 

Jav oitarios 
Inventariante.Carol.iu di Silva; tallccidi. 

Margarida da Silva.- Inscriplos, pagos os 
imuo tos, tsx i judiciaria, sedados c prepa- 
i.aLs, á conclusão. 

InveiK.ia.an; ■, Cufc.odia Mc. ia Soares; 
(«Hecido, Jo é d. Sí nTAniia Carüos 
Sejam os a .tos com vist i jo avaliador da 
I aw.idn Mun elpal, que funccioncu n) pre- 
re me procosso. 


